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RESUMO 

 

O direito das Pessoas com Deficiência ao acesso à educação em classes regulares de 

ensino é uma conquista resultante do empreendimento da luta desses sujeitos, apoiados por 

familiares e movimentos sociais, que através de diversos marcos legais alcançaram na 

legislação nacional, normativas que assegurassem sua educação numa perspectiva inclusiva. 

Neste cenário, este estudo de caso descritivo, de caráter qualitativo, objetiva analisar a Lei nº 

005/2018 do município de Castanhal, que criou cargos públicos de cuidador e mediador escolar. 

As análises foram realizadas a partir das discussões com base no estudo da referida lei, de leis 

nacionais, da fala dos participantes e de referenciais teóricos nacionais como: Mendes 2010 e 

Mazzota 2011, bem como, pesquisas na área realizadas por Cappeline e Rodrigues 2014; 

Carvalho 2016; Portalette 2017; Kassar e Rebelo 2018; e Lopes 2019. Utilizando-se como 

instrumento de coleta de dados questionários estruturados com perguntas abertas e fechadas, 

após sistematização e organização das respostas em softwares específicos foi-se gerado nuvens 

de palavras para a realização das discussões e elaboração de eixos temáticos. Dentre os 

resultados, verificou-se que mesmo tendo embasamento legal a criação dos cargos, os mesmos 

extrapolam atribuições e diretrizes pertinentes a inclusão de alunos, acentuando exclusões e 

precarizando o trabalho docente e que, mesmo havendo explanações a respeito das lacunas 

geradas pela legislação em elaboração por parte de especialistas da área, entidades públicas que 

deveriam atuar pelo bem comum, não se posicionaram em vista da resolução das mesmas antes 

da aprovação do documento final. Assim, concluiu-se que ainda existem muitos desencontros 

e equívocos na descrição das legislações nacionais para a educação inclusiva, que possibilitam 

a leitura e interpretação por parte de gestores e agentes públicos de acordo com seus interesses 

e entendimentos, o que pode se estabelecer em prejuízos aos envolvidos no processo educativo.  

Palavras-chave: inclusão; educação especial; profissionais de apoio escolar.



 

ABSTRACT 

 

The right of People with Disabilities to access education in regular education classes is 

an achievement resulting from the struggle of these subjects, supported by family members and 

social movements, which through various legal frameworks achieved in national legislation, 

regulations to ensure their education in an inclusive perspective. In this scenario, this 

descriptive case study, of qualitative nature, aims to analyze Law nº. 005/2018 of the 

municipality of Castanhal, which created public positions of caregiver and school support. The 

analyses were performed from the discussions based on the study of the referred law, national 

laws, the participants' speech and national theoretical references such as: Mendes 2010 and 

Mazzota 2011, as well as, research in the area conducted by Cappeline and Rodrigues 2014; 

Carvalho 2016; Portalette 2017; Kassar and Rebelo 2018; and Lopes 2019. The data collection 

instrument used was structured questionnaires with open and closed questions. After 

systematizing and organizing the answers in specific software, word clouds were generated for 

discussions and the elaboration of thematic axes. Among the results, it was verified that even 

though the creation of the positions is legally grounded, they extrapolate attributions and 

guidelines pertinent to the inclusion of students, accentuating exclusions and making the 

teaching work more precarious and that, even though there were explanations about the gaps 

generated by the legislation being prepared by specialists in the area, public entities that should 

act for the common good did not take a position in view of solving them before the final 

document was approved. Thus, it was concluded that there are still many misunderstandings 

and mistakes in the description of national legislation for inclusive education, which allow the 

reading and interpretation by managers and public agents according to their interests and 

understandings, which can be established in damages to those involved in the educational 

process. 

Keywords: inclusion; special education; school support professionals.
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1 INTRODUÇÃO  

 

O percurso histórico da Pessoa com Deficiência vem sendo marcado por ações que 

busquem lhes proporcionar melhorias na qualidade de vida através do reconhecimento dos seus 

direitos de acesso, independentemente de suas características. 

 As histórias das primeiras sociedades relatam que as pessoas com Deficiência eram 

exterminadas, isto porque eram entendidas como incapazes de se desenvolver e de contribuir 

com o desenvolvimento do coletivo em que se encontravam (CAPELLINI & RODRIGUES, 

2014). Este fato era consequência de um processo cultural de negação da Pessoa com 

Deficiência e provocou por longos períodos a negação destes sujeitos (MENDES, 2010; 

MAZZOTTA, 2011). 

Com o advento de mudanças políticas e religiosas na sociedade, as Pessoas com 

Deficiência passaram a ser tratadas de forma diferenciada; com a evolução da ciência e muitas 

revoluções sociais, chegou-se ao entendimento de que a educação deveria ser ofertada a todos 

e, em nossos dias temos os diversos direitos dos sujeitos com Deficiência assegurados em 

documentos oficiais (CAPELLINI; RODRIGUES, 2014). 

Neste sentido, o primeiro marco que data e aconselha os países a cuidarem de seus 

cidadãos é a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), na qual se determina a 

garantia do direito à vida, à dignidade, à educação e a vivencia em comunidade, dentre outros 

(ONU, 1948). 

 A DUDH não se trata de um documento de caráter legislativo, entretanto, se estabelece 

em um marco de fundamental importância para transformar a realidade da sociedade humana 

no século XX. Ela buscou traçar novos caminhos para a sociedade humana que se recuperava 

do pós-guerra de 1948, em que milhões de pessoas foram mortas e as que sobreviveram sofriam 

com diversos tipos de mutilações físicas, doenças psicológicas, ou eram perseguidas, como os 

milhões de judeus mortos pelo regime nazista de Hitler em defesa de uma raça pura 

(TONELLO, 2001). 

Assim, a DUDH se estabelece em uma referência ética que aconselha os países a 

prescreverem as suas legislações tendo em mente o atendimento das necessidades de todos os 

seus cidadãos, independentemente da sua cor, sexo, orientação religiosa e política (ONU, 1948). 

Em 20 de novembro de 1989, a Assembleia das Nações Unidas lançou um novo marco 

para a sociedade humana através da Convenção sobre os Direitos das Crianças, a qual 

estabeleceu um conjunto de direitos fundamentais que abarcam direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais aos quais as crianças devem ter acesso. Nessa lógica, este 
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documento reafirma o que já havia sido aconselhado na DUDH, no entanto, tratando de uma 

parcela da população humana que vive uma situação de vulnerabilidade e que por conta disto, 

necessita de proteção e de atenção especial.  

Assim, a ONU aconselha os países parceiros a pensar em estratégias de atenção à criança 

a partir de quatro pilares: A não discriminação e a oportunização de que as crianças tenham 

condições de desenvolverem todo o seu potencial, independente das circunstâncias e do local 

onde se encontrem; O interesse pessoal da criança deve se estabelecer em uma prioridade em 

todas as ações e decisões que necessitem ser tomadas em relação a elas; A sobrevivência e o 

desenvolvimento são fundamentais para assegurar o acesso aos serviços básicos, bem como a 

igualdade de oportunidades a fim de que as crianças alcancem o pleno desenvolvimento; A 

opinião da criança é também um pilar fundamental para que se tomem ações que se dizem 

respeito aos seus direitos (ONU, 1989). 

Ainda a respeito deste documento, no artigo 23, trata-se da questão da criança com 

deficiência e estabelece que para estas deve ser assegurado o direito de usufruir uma vida plena 

e decente e para isto lhes seja assegurada a dignidade que favoreça a sua autonomia e 

possibilidade de participação ativa na vida da comunidade.  

Em 1990, a ONU completou 40 anos de publicação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, contudo muitos direitos aconselhados por ela ainda não eram realidade em 

diversos países. Direito como educação ainda não era acessado por muitas parcelas da 

sociedade, ocasionando o crescimento da pobreza e das desigualdades sociais. Nesta sequência, 

em março de 1990, a ONU, através da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência 

e Cultura – UNESCO, promoveu em Joimtiem, na Tailândia, uma reunião que deu origem ao 

documento> Declaração Mundial de Educação para todos, que através de seus 10 artigos, 

determina que a educação é o caminho capaz de superar muitas das desigualdades presentes na 

sociedade humana.  

Estes 10 artigos dão tratativas de ações que oportunizem o acesso de todos através de: 

satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; expansão do enfoque no sentido da 

realização das práticas correntes; universalização do acesso à educação e promoção da 

equidade; Foco na atenção a aprendizagem; ampliação dos meios e ações na educação básica; 

oportunização de ambiente adequado para a aprendizagem; desenvolvimento de política 

contextualizada de apoio; mobilização de recursos para fortalecimento da solidariedade 

internacional (UNESCO, 1990).  

Nesta perspectiva, este conjunto de proposições estabelecidos pela Declaração Mundial 

de Educação para todos incentiva os países parceiros a buscarem ações que de fato possibilitem 
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o acesso de todos a uma educação de qualidade, capaz de promover o desenvolvimento integral 

da pessoa humana. 

Em 1994, em Salamanca na Espanha, mais uma vez a educação foi tema de um encontro 

entre as nações promovido pela UNESCO, e desta vez a discussão se deu a respeito do direito 

educacional da Pessoa com Deficiência através da Conferência Mundial sobre as necessidades 

educacionais Especiais: Acesso e Qualidade.  

Neste ato, os representantes de diversos países reafirmaram o compromisso com a 

educação para todos e se comprometeram em realizar ações em seus sistemas educativos que 

fossem capazes de incluir as pessoas com necessidades educacionais especiais, assegurando-as 

o direito à escolarização para que alcancem um nível adequado de conhecimento; 

reconhecimento de que cada criança tem suas características, interesses e capacidades 

individuais e que exatamente por isto os sistemas educativos devam se organizar no sentido de 

ofertar uma educação que considere estas características; As pessoas com necessidades 

educativas especiais devem estar em sala de aula regular e os sistemas de ensino devem 

desenvolver uma pedagogia centrada neles e com capacidade de atender suas necessidades; As 

escolas inclusivas cooperam com a superação da discriminação das pessoas com necessidades 

especiais, criando comunidades acolhedoras (UNESCO, 1994).  

Desta forma, a Declaração de Salamanca reafirma o compromisso com uma educação 

para todos, orientando os países a transformarem seus sistemas educativos inclusivos através 

de práticas educativas acolhedoras e integradoras de crianças independentemente das condições 

físicas, intelectuais, sociais, emocionais e linguísticas (UNESCO, 1994).  

No final do século XX, mais um marco importante aconteceu no caminho de construção 

da Educação Especial, trata-se da Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadora de Deficiência em 1999 na Guatemala. 

Nesta Convenção, reafirmou-se que as Pessoas Portadoras de Deficiência têm os mesmos 

direitos humanos e de liberdades fundamentais que as demais pessoas, inclusive o direito de 

não serem discriminadas por conta da deficiência, bem como se reafirma a dignidade e a 

igualdade como direitos inerentes a todo ser humano (UNESCO, 1999). 

O documento resultante desta Convenção é constituído de 14 artigos através dos quais 

se estabelecem ações com vista à eliminação de todas as formas de discriminação contra as 

Pessoas com Necessidades Especiais. Destaca-se neste documento o artigo I, no qual se define 

o termo deficiência como restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou 

transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, 

causada ou agravada pelo ambiente econômico e social (UNESCO, 1999).  
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Define-se ainda o termo discriminação contra a pessoa com deficiência, que de acordo 

com a convenção se estabelece na diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 

antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência 

presente ou passada que impeça a pessoa de gozar ou exercer seus direitos humanos bem como 

suas liberdades (UNESCO, 1999). 

Ainda no término do século XX, no ano de 1999, em Londres, Grã-Bretanha, através da 

Assembleia Governativa da REHABILITATION INTERNATIONAL, divulga-se a Carta do 

Terceiro Milênio, elaborada pelos Estados Membros conscientes de que os direitos humanos 

devem fazer parte da vida de qualquer pessoa em qualquer sociedade.  

Esta carta objetiva alertar sobre os direitos humanos básicos que são negados 

rotineiramente a uma grande parcela da população mundial em que se encontram crianças, 

mulheres e homens com deficiência, bem como busca orientar a sociedade sobre a necessidade 

de um mundo onde as oportunidades para as pessoas se tornem resultado natural de políticas e 

leis que assegurem à pessoa com deficiência a plena inclusão em todos os aspectos da vida em 

sociedade (ONU, 1999).  

A Carta do Terceiro Milênio chama a atenção sobre a necessidade de a inclusão se tornar 

realidade e romper com toda espécie de preconceito destinado aos sujeitos com deficiência que 

têm seus direitos suprimidos. 

Em 2001 na cidade de Montreal, aconteceu o Congresso Internacional Sociedade 

Inclusiva, no qual foi aprovada a Declaração Internacional de Montreal sobre a Inclusão, 

reafirmando-se a necessidade de acesso igualitário em todos os espaços da vida para as Pessoas 

com Deficiência, mas que esta realidade só é possível com o esforço de todos. Assim, a 

comunidade internacional, liderada pelas Nações Unidas, identifica a necessidade de assegurar 

garantias adicionais para os sujeitos com deficiência e de tal modo convoca governo e sociedade 

civil para formarem parcerias no desenvolvimento de políticas e práticas inclusivas como o 

desenho inclusivo em todos os ambientes, produtos e serviços (ONU, 2001).  

Na perspectiva de assegurar o acesso para as Pessoas com Deficiência em todos os 

espaços da sociedade, o Congresso afirma a necessidade de que todos os espaços físicos, bem 

como todos os produtos de consumo humano se adaptem às necessidades reais de todos os 

sujeitos e assim se reduzam as barreiras de acesso que possam se fazer presentes para as Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2001). 

Finalizando este percurso internacional das Pessoas com deficiência que teve início em 

1948 com a Declaração dos Direitos Humanos, aqui é finalizado pela Convenção Sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência. Esta Convenção ocorrida em dezembro de 2006, na sede 
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da ONU em Nova York, Estados Unidos, resultou no primeiro tratado sobre os direitos humanos 

do século XXI, dando foco às Pessoas com Deficiência e a sua inclusão social com autonomia 

e independência, consolidando-se ainda o direito destas Pessoas não serem discriminadas, o 

direito à educação, a acessibilidade ao mercado de trabalho, entre outros (ONU, 2006).  

Neste sentido, é importante ressaltar que, no século XXI, a busca por qualidade de vida 

para as Pessoas com Deficiência continua e para ser alcançada é importante que as nações 

parceiras continuem trabalhando em cooperação com a sociedade civil em busca de que estes 

sujeitos sejam alcançados por políticas públicas que os abarquem (CAPELLINI; RODRIGUES, 

2014).  

Todos estes documentos aqui apresentados foram propostos pela Comunidade 

Internacional que no decorrer de todos estes anos vem acompanhando o processo de inclusão 

das Pessoa com Deficiência e por conta disto, são de fundamental importância para que as 

diversas nações se inspirem na implementação de legislações públicas que assegurem o acesso 

das Pessoas com Deficiência em todos os espaços da Sociedade.  

No Brasil os direitos das Pessoas com Deficiência vêm sendo assegurados através da 

implementação de um conjunto de legislações que tem buscado realizar a inclusão de fato e de 

direito nos diversos espaços da sociedade, inclusive na escola, lugar este que por longos 

períodos as Pessoas com Deficiência foram impedidas de acessar (CAPPELINI e 

RODRIGUES, 2014).  

No que se refere a escolarização, a legislação brasileira vem sendo desenhada com vistas 

a assegurar que as Pessoas com Deficiência tenham garantida a matrícula em sala de aula 

regular em escolas inclusivas, onde todas as barreiras estruturais e atitudinais possam ser 

extinguidas, com acesso aos conteúdos curriculares, se utilizando de todos os recursos que lhes 

permitam a construção do conhecimento (BRASIL, 1990, 1994, 1996, 2001, 2003, 2007a, 

2008; 2010, 2015).  

Dessa forma, é perceptível a ocorrência de muitos encaminhamentos em favor do 

atendimento pedagógico dos alunos PAEE no Brasil. O Decreto 3.956, de 8 de outubro de 2001 

é parte destes encaminhamentos, visto que promulgou a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência que 

aconteceu na Guatemala no ano de 1999. Este Decreto afirma que todos os sujeitos com 

deficiência são iguais aos demais cidadãos brasileiros, e passou a considerar discriminação toda 

forma de exclusão a que as Pessoas com Deficiência sejam acometidas a partir de então 

(BRASIL, 2001). 
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No entanto, apesar de todo este caminho já construído de forma legal em âmbito 

nacional, é importante que os entes federados busquem colaborar com a emancipação das 

Pessoas com Deficiência, através de políticas públicas alinhadas as especificidades e 

características de cada região, uma vez que o Brasil é um país cortado por inúmeras realidades 

e cenários educacionais, sociais, culturais e econômicos diversos, e mesmo que exista um 

conjunto de legislações estabelecidas, objetivando encaminhar políticas de acesso para a sua 

população, os desafios estão postos nas mais diversas realidades brasileiras, como é o caso da 

Amazônia.  

A educação na Amazônia acontece em meio aos desafios da tecnologia, da formação 

docente, dos rios, das matas, das Aldeias, e dos campos que entrecortam e delineiam a vida de 

milhares de sujeitos que frequentam as escolas públicas. Assim, faz-se necessário pensar na 

educação de alunos amazônicos a partir desse chão, com perspectivas originárias da realidade 

que é encarnada no dia a do fazer educacional dessa população. 

Assim, esta proposta de pesquisa foi submetida ao Programa de Pós-graduação em 

Estudos Antrópicos na Amazônia, um programa de caráter interdisciplinar que objetiva 

conhecer, investigar, discutir e dissertar sobre as relações humanas que se dão neste espaço da 

Amazônia paraense.  

Segundo Fernandes e Ramos (2016), as relações antrópicas se estabelecem na medida 

em que homens e mulheres vão ocupando os espaços e se percebem necessitados de uma relação 

com o ambiente no sentido de conhecê-lo, explorá-lo e de tirar do mesmo o que for necessário 

para a sua sobrevivência, neste sentido, tem-se uma relação de exploração aos moldes do 

imperialismo.  

Estes autores chamam a atenção para este tipo de ligação que ainda é predominante 

nesta relação do homem e da mulher com o ambiente, mas ressaltam a possibilidade de outras 

formas de antropização, que pode se dar no estabelecimento de espaços geográficos, na 

descoberta das suas fontes de alimentos, no fazer uso das mesmas, estabelecendo relações de 

sobrevivência mútua, onde ninguém e nenhuma espécie precisa ser extinguida na sua totalidade 

para assegurar a sobrevivência do homem, da mulher ou do meio (FERNANDES; RAMOS, 

2016). 

As relações antrópicas citadas por Fernandes e Ramos (2016) também ocorrem na 

educação, uma vez que, na prática, existem lugares, pessoas, ocupações de espaços físicos e o 

estabelecimento das diversas relações humanas por meio de pais e professores, professores e 

alunos, alunos sem deficiência e alunos com deficiência. Assim, todos estes sujeitos passam a 

ocupar espaços e se percebem necessitados a estabelecer relações de sobrevivência no ambiente 
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escolar, lugar este que, por sua vez, propicia o encontro das diferenças, em que cada sujeito 

deve ter assegurado o seu direito de ser e existir e ao mesmo tempo engajar-se para assegurar 

este mesmo direito ao outro, e juntos tornam-se capazes de entender que são donos de suas 

diferenças, que podem divergir sobre todas as coisas, mas tornam-se capazes de assegurar que 

suas relações são pautadas pelo respeito à existência mútua.  

Nesse modo, a pesquisa intitulada “PROFISSIONAIS DE APOIO ESCOLAR NA 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: Um estudo de caso no município de Castanhal-Pa.” foi construída 

dentro da perspectiva da Antropização e da interdisciplinaridade, aspectos fundantes do 

Programa de Pós-graduação em estudos Antrópicos na Amazônia.       

Neste constructo de Antropização defendido por Fernandes e Ramos (2020), a pesquisa 

investiga as diversas relações as quais se estabeleceram entre os sujeitos que estiveram 

presentes nas discussões que levaram à implementação da legislação municipal nº 005/2018, 

que por sua vez impactou o ambiente escolar, assim como os sujeitos que atuam nestes espaços.  

Neste cenário, entende-se esta pesquisa imersa na realidade de Antropização citada por 

Fernandes e Ramos (2020), no que diz respeito à ocupação de lugares e ao estabelecimento das 

diversas relações de interesse por parte dos sujeitos presentes no processo de discussão e 

implementação do marco legal. Por fim, quanto ao aspecto interdisciplinar, trata-se de uma 

pesquisa que é capaz de transitar e dialogar com as mais diversas áreas do conhecimento, uma 

vez que dá tratativas à vida humana e aos direitos incomensuráveis dos sujeitos para uma vida 

com dignidade.  

A busca pela inserção e demarcação de espaços físicos e sociais pelas Pessoas com 

Deficiência tem sido cada vez maior em todos os seguimentos da sociedade e isto está ligado 

diretamente às inúmeras mudanças culturais e principalmente na força dos movimentos sociais 

que vêm lutando pela introdução e execução de políticas públicas para as Pessoas com 

Deficiência.  

Nesta perspectiva, é fundamental a colaboração de todos os envolvidos com a temática 

da inclusão escolar no enfrentamento das barreiras que ainda se estabelecem nos dias presentes 

e, para isto, é necessária a colaboração dos diversos segmentos da sociedade civil, organizada 

no sentido de se discutir, propor e colaborar com a promoção de políticas públicas que alcancem 

as Pessoas com Deficiência.  

Neste cenário, esta pesquisa se justificou ao propor um estudo de caso, cujo objetivo foi  

avaliar a criação da Lei 005/2018, a partir das vozes das instituições públicas e pessoas físicas 

que participaram do seu processo de discussão e implementação, assim como verificar quais 

impactos a criação dos Cargos de Profissional de apoio escolar cuidador e Profissional de apoio 
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escolar mediador, provocam no processo de inclusão de alunos com Deficiência matriculados 

na rede públicas de ensino de Castanhal. Para tanto, esta pesquisa objetiva avaliar o processo 

de implementação da referida Lei, que criou os cargos de Profissional de Apoio Escolar 

Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, para atuarem no atendimento dos alunos 

com Deficiência matriculados na rede municipal de ensino de Castanhal.  

Para isso, esta pesquisa buscou alcançar os seguintes objetivos específicos: a) Identificar 

os atores envolvidos nas discussões do projeto de lei na câmara municipal de Castanhal e 

Descrever a criação da Lei; b) Identificar as metodologias presentes na manutenção destes 

cargos por parte da Coordenadoria de Educação Especial do município; c) Avaliar através de 

instrumentos de pesquisa como os pais dos alunos PAEE avaliam a atuação do Profissional de 

Apoio Escolar Cuidador e do Profissional de Apoio Escolar Mediador;  e d) Diagnosticar os 

impactos da implementação da Lei no processo de escolarização dos alunos PAEE. 
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2 ASPECTOS TEÓRICOS  

 

2.1 AS LEGISLAÇÕES EM FAVOR DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL  

 

No Brasil, o direito das pessoas com Deficiência à educação está legitimado na 

Constituição de 1988 (BRASIL,1988), ao estabelecer a educação como direito fundamental a 

todos, e as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ 

superdotação são detentoras deste direito por serem cidadãos brasileiros (CAPELLINI; 

RODRIGUES, 2014). Este direito se encontra previsto também na Lei de nº 8.069 de 13 de 

julho de 1990, na qual se estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, que novamente 

prevê que as crianças e os adolescentes têm direito à educação e que seus pais e/ou responsáveis 

devem matriculá-los em sala de aula regular (BRASIL, 1990). 

Neste contexto, em 1994, elaborou-se a Política Nacional de Educação Especial que 

permitia o acesso dos alunos com deficiência à sala de aula regular, com a ressalva de que 

deveriam realizar as mesmas atividades constantes no currículo programado para o ensino 

comum e no mesmo ritmo de acompanhamento que os alunos sem deficiência (BRASIL, 1994). 

Nesta perspectiva, se evidencia a permanência de um padrão pedagógico que os alunos Público-

alvo da Educação Especial (PAEE) deveriam se ajustar para estarem no mesmo nível dos alunos 

sem deficiência, tirando destes o direito de uma aprendizagem de acordo com a sua capacidade. 

Dois anos após a elaboração da Política acima citada, implementou-se a Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, em que se estabeleceram as diretrizes e bases da educação nacional 

(LDBN) e nesta legislação os alunos com deficiência foram contemplados no artigo 59, que 

trata sobre os deveres do Estado e dos sistemas de ensino para a inclusão dos alunos PAEE, 

assegurando-, adaptação curricular, recursos pedagógicos, bem como organização específica 

capazes de atender às suas necessidades individuais (BRASIL, 1996).  

Apesar da legislação brasileira vir caminhando na construção do reconhecimento dos 

direitos da Pessoa com Deficiência, Capellini e Rodrigues (2014) afirmam que ainda existem 

pessoas com deficiência que não conseguem acessar a escola e isto se estabelece em uma 

necessidade de vigilância constante, pois, embora o Brasil venha trabalhando na efetivação de 

legislações em favor destes sujeitos, elas precisam acontecer de fato e de direito. 

No ano de 2001, implementou-se a Lei nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001, da 

aprovação do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001), contribuindo para um avanço 

significativo da melhoria da Educação Especial no Brasil, ao estabelecer o ideal da escola 

inclusiva para todos, com a possibilidade do aumento do atendimento pedagógico dos alunos 
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PAEE, uma vez que o número de matrículas para os alunos da Educação Especial era irregular 

(MELO, 2019).  

Ainda no ano de 2001, nas Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação 

Básica, através da Resolução do CNE/CEB de nº 2/2001 (BRASIL, 2001), determinou-se que 

todos os alunos com deficiência deveriam ser matriculados e que caberia à escola se organizar 

para o atendimento pedagógico com qualidade para estes sujeitos. Nesta nova organização, 

indica-se a necessidade de um serviço de apoio especializado com o objetivo de aumentar as 

possibilidades de atendimento pedagógico junto aos alunos com Deficiência que deveria ser 

ofertado nos diversos espaços escolares, como nas classes comuns:  

 
[...] a) nas classes comuns, mediante atuação de professor da educação especial, de 

professores intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis e de outros profissionais; 

itinerância intra e interinstitucional e outros apoios necessários à aprendizagem, à 

locomoção e à comunicação; [...] (BRASIL, 2001a, p. 19, grifo nosso). 

 

Observa-se no documento que a presença do professor de Educação Especial é parte 

fundamental para a realização deste serviço de apoio. Neste contexto da inclusão, a parceria 

entre o professor regente e o professor de Educação Especial é imprescindível, para a produção, 

aplicação e avaliação do currículo adaptado de acordo com as especificidades de cada aluno 

PAEE. O documento cita ainda a necessidade de professores intérpretes assim como de “outros 

profissionais”, mas sem citar quem seriam e quais seriam as suas atribuições.  

Na perspectiva de melhorias na inclusão escolar das pessoas PAEE, é importante 

evidenciar a formação docente, uma vez que esta exerce papel fundamental na efetivação da 

inclusão. Para tanto, se estabelece na Resolução de nº 1 de 18 de fevereiro de 2002, que as 

Instituições de ensino superior devam passar por um processo de reorganização curricular a fim 

de que a formação docente aconteça com vistas à aprendizagem do aluno, bem como do 

acolhimento das diversidades (BRASIL, 2002). Esta resolução é primordial para a atuação 

destes novos profissionais da educação que desde a formação inicial passam a ter conhecimento 

das demandas educacionais da Pessoas com Deficiência. 

Para Capellini e Rodrigues (2014), a legislação brasileira em favor da Pessoa com 

Deficiência se estabelece em um elemento fundamental para assegurar os direitos e combater 

toda forma de preconceito que se faça presente na sociedade. Neste sentido, no ano de 2002, a 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) foi implementada através da Lei nº 10.436, de 24 de abril 

de 2002, tornando-se legalizado o seu uso, bem como a implementação da disciplina de Libras 

no currículo dos cursos de formação em Educação Especial, Fonoaudiologia e de professores 

(BRASIL, 2002). 
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No ano de 2003, o Ministério da Educação, através da implementação do Programa 

Educação Inclusiva: direito à Diversidade, objetivou dar apoio para a formação de gestores e 

educadores com fins à concretização de sistemas educacionais inclusivos, bem como a oferta 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Este programa se efetivou por meio das 

ações de realização de seminário nacional para formação dos coordenadores municipais e 

dirigentes de ensino estaduais, prestação de apoio técnico, financeiro e de orientação na 

organização da formação dos gestores bem como dos educadores e ainda da disponibilização 

dos referenciais pedagógicos para a formação regional (BRASIL, 2003).  

Em 2004 a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) publicou o 

documento intitulado “O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da 

Rede Regular”, com o objetivo de apresentar uma análise acerca da legislação brasileira sobre 

a Educação Especial, bem como de apresentar orientações sobre práticas pedagógicas. O 

documento defende ainda o acesso universal à escola básica e que o ambiente escolar se torne 

um espaço respeitoso de convivência e liberto de qualquer tipo de discriminação (BRASIL, 

2004).  

O documento estabelece ainda que a escola precisa ser transformada para tornar-se 

inclusiva, do contrário, continuará fazendo um trabalho parcial ou continuando o processo de 

exclusão dos alunos com Deficiência, ou se justificando pela falta de conhecimento dos 

professores (BRASIL, 2004). 

No ano 2005, o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, regulamentou a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002 e artigo 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Este 

Decreto confirma a Libras como disciplina curricular, legitima a formação e certificação de 

professores, tradutores/intérpretes da Língua Brasileira de Sinais, bem como apresenta o ensino 

da Língua Portuguesa como segunda língua para os alunos surdos e o desenvolvimento de um 

processo educativo bilíngue no ensino regular (BRASIL, 2005). 

Em 2006, foi lançado o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 

2007), com o objetivo de promover educação de qualidade para todos, onde as pessoas com 

Deficiência tenham assegurado o seu direito de acesso à escolarização bem como a efetivação 

de uma democracia onde o desenvolvimento social aconteça de forma justa. Este plano buscou 

contemplar os principais documentos internacionais que tratam das questões ligadas aos direitos 

humanos dos quais o Brasil é signatário. Nesta perspectiva, o Plano trabalha em consonância 

com tudo o que a Organização das Nações Unidas entende como necessário para promoção da 

pessoa humana (BRASIL, 2006).  
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Neste ponto da escrita, é válido ressaltar que desde 1994 conforme já citado, 

assegurou-se ao aluno com Deficiência o atendimento pedagógico na sala de aula regular 

através da/o professora/professor regente de Educação Especial. Entretanto, este cenário em  

que o professor de Educação Especial acompanhava diariamente o desenvolvimento 

do aluno PAEE sofreu mudanças extremas a partir de 2008, ano do lançamento da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), visto que, 

neste novo documento, o trabalho pedagógico que acontecia diariamente em parceria com o 

professor regente passou a ser ofertado de forma individual no contraturno do aluno, em 

ambientes denominados salas de recursos multifuncionais, onde se passou a realizar o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) (BRASIL, 2008). 

De acordo com a Política os alunos estariam recebendo um atendimento que iria 

contemplá-los para além da questão curricular ofertada na sala de aula regular. Nesta 

perspectiva, com a implantação destes novos ambientes, o professor de Educação Especial foi 

retirado da sala regular, e o professor regente passou a ser auxiliado pelo que a Resolução do 

CNE/CEB de nº 2/2001 (BRASIL, 2001) chamou de “outros profissionais”.  

Estes “outros profissionais” citados na Resolução outrora mencionada, passaram a ser 

contemplados na PNEEPEI com a denominação de profissionais da Educação Especial e se 

compreendem: Tradutores e intérpretes da Língua Brasileira de Sinais-Libras, Guias 

intérpretes, e Profissionais de apoio escolar (BRASIL, 2008).  

Nesta nova perspectiva de inclusão, o professor com especialização na área da 

Educação Especial foi direcionado a realizar suas ações de forma separada do professor regente, 

e passou a atender os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, através do Atendimento Educacional Especializado, conhecido 

popularmente como AEE, na sala de recursos multifuncionais. 

Kassar e Rabelo (2018), ao realizarem uma análise acerca das abordagens da Educação 

Especial no Brasil entre o final do século XX e início do século XXI, afirmam que a Educação 

Especial no Brasil acontece em meio às muitas tensões e discussões acerca de quais espaços, 

quais profissionais e principalmente sobre o direcionamento dos recursos públicos assim como 

das formas de atendimentos propostas.  

As pesquisadoras fazem uma crítica à forma como as salas de recursos multifuncionais 

foram inseridas no espaço escolar, uma vez que não houve preparação dos profissionais para 

uso das tecnologias que deveriam ser colocadas a serviço dos alunos PAEE e ainda da 

possibilidade de que o AEE não esteja conseguindo ajudar o aluno cognitivamente. Ainda neste 

universo, as pesquisadoras apontam que o acompanhamento do aluno no AEE tem relação 
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direta com o laudo médico que atesta a sua Deficiência, e por conta disto o atendimento do 

aluno concentra-se naquilo que não tem autonomia para fazer; trabalha-se outros aspectos 

diferentes do conteúdo curricular na sala de aula regular (KASSAR; RABELO, 2018).  

A PNEEPEI, certamente, possibilitou um conjunto de melhorias na Educação Especial 

no Brasil, uma vez que esclareceu quais profissionais deveriam estar presentes no atendimento 

pedagógico dos alunos com Deficiência. No entanto, não se pode deixar de questionar a figura 

do profissional de apoio escolar por ela apresentado, uma vez que este profissional vem sendo 

utilizado por gestores públicos em substituição ao professor de Educação Especial na sala de 

aula regular.  

Neste sentido, importa questionar quem é o profissional de apoio escolar, que 

formação precisa ter para atuar como cuidador e ainda, que base legal tem sido suporte para 

gestores públicos autorizarem a atuação deste profissional no atendimento pedagógico na 

ausência do Professor da Educação Especial ou de outro profissional com capacidade 

pedagógica para realizar o atendimento do aluno PAEE. 

Verifica-se, na Política Nacional de Educação Inclusiva na Perspectiva da educação 

Especial, as seguintes atribuições do profissional de apoio:  

 
[...] monitor ou cuidador dos alunos com necessidade de apoio nas atividades de 

higiene, alimentação, locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no 

cotidiano escolar (BRASIL, 2008, p. 17). 

 

Percebe-se que em nenhum momento este profissional poderá contribuir com o 

professor regente nas questões de ensino-aprendizagem junto aos alunos PAEE. Neste contexto, 

é provável que o trabalho que vinha sendo realizado em parceria passou a ter fragilidades, visto 

que a presença do professor de Educação Especial na sala de aula regular era para suprir a 

necessidade do aluno PAEE que não podia ser assistido pelo professor regente em decorrência 

de não ter formação acerca do atendimento pedagógico do público da Educação Especial. Outro 

ponto a ser questionado é que em nenhuma parte do documento em questão se fala a respeito 

da formação deste profissional, e da sua forma de contratação ou qualquer informação que dê 

entendimento. 

No ano de 2009, através da resolução CNE/CEB de nº 04, de 02 de outubro de 2009, 

estabeleceram-se as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica. Esta resolução afirma que o Atendimento deve ser realizado de forma a 

complementar ou suplementar a formação do aluno através dos recursos e acessibilidade e de 

estratégias de ensino que contribuam para a eliminação das barreiras que impeçam o seu 

desenvolvimento e a sua plena participação social (BRASIL, 2009). 
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Neste mesmo ano, através do Decreto de nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, o governo 

brasileiro promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

ratificando sua colaboração para a efetividade dos direitos estendidos a todos os seres humanos, 

a promoção do respeito, das liberdades fundamentais e ainda dá garantia de que todas as Pessoas 

com Deficiência exerçam seus direitos de forma plena e sem discriminação (BRASIL, 2009). 

Em 2014, através da promulgação da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, o governo 

brasileiro aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), que apresenta 20 metas para serem 

realizadas entre os anos de 2014 e 2024. Este plano objetiva, através de suas metas, colaborar 

por meio da educação para a eliminação das desigualdades existentes no Brasil e para isto as 

metas levam ao enfrentamento das barreiras de acesso e permanência dos brasileiros na escola. 

No tocante às Pessoas com Deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, a meta de nº 04 busca universalizar o acesso à educação básica, bem 

como o acesso ao Atendimento Educacional Especializado, de preferência em sala de aula 

regular, sendo assegurado o sistema educacional inclusivo com salas de recursos 

multifuncionais (BRASIL, 2014). 

No ano de 2015, através da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, foi instituída a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Deficiência. Esta legislação ratifica tudo o que já havia sido estabelecido acerca do 

princípio da igualdade de direitos estabelecidos desde a Constituição de 1988 e faz um 

apanhado de todos os direitos alcançados pelas PcD’s no decorrer destes anos que já se 

passaram, assegurando que a Educação inclusiva é um direito que deve estar presente em todos 

os níveis de ensino e que esta seja capaz de proporcionar para os sujeitos com Deficiência o 

desenvolvimento de todas as suas capacidades. Esta legislação também retoma a 

obrigatoriedade do Estado, da família, da escola e da sociedade sobre a educação e inclusão da 

Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). 

Neste contexto, se evidencia que a inclusão da Pessoa com Deficiência no Brasil vem 

sendo marcada por um conjunto de legislações, objetivando sempre a melhoria no atendimento 

destes sujeitos em todos os aspectos da vida. No entanto, os dias presentes ainda se estabelecem 

em um desafio para a inclusão da PcD, isto porque incluir uma pessoa com deficiência não se 

resolve somente com a aceitação de suas diferenças, ou ainda com a garantia do seu livre acesso 

na sociedade. Incluir é colocar a Pessoa com Deficiência na agenda dos direitos, é entender que 

para ela não existe um lugar, mas que ela pertence a todos os lugares, pois precisa ocupar o que 

lhe é de direito (BORGES & PEREIRA, 2016).  
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D’Antino e Mazzota (2011) afirmam que a inclusão da Pessoa com Deficiência precisa 

ser efetivada nas diversas áreas, pois, de acordo com o estudo bibliográfico realizado por estes 

autores cujo objetivo foi de identificar a Inclusão Social de Pessoas com Deficiências e 

Necessidades Especiais por meio da Cultura, Educação e Lazer, os resultados apontaram que 

estes três fatores (Cultura, Educação e lazer) são importantes na concretização da Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, visto que tanto a Cultura a educação e o lazer se constituem pelas 

ações humanas, seja pela fala, pelos gestos, símbolos, textos, construções materiais e outros. 

Desta forma, a cultura, a educação e o lazer são meios pelos quais os sujeitos se comunicam e 

se fazem entender pelos outros, logo, o sujeito com deficiência precisa acessar a cultura, a 

educação e o lazer para conhecer o outro e fazer-se conhecido também. 

Neste sentido, o estudo de D’Antino e Mazzota (2011) referenciam a cultura, a 

educação e o lazer como constituintes para inclusão dos sujeitos com Deficiência, visto que 

nestes três aspectos existe comunicação, ação e interação social, aspectos fundamentais na 

promoção da Pessoa com Deficiência. 

Para Borges e Pereira (2016), é fundamental que as políticas públicas alcancem a 

educação e que se pense em uma política de inclusão que de fato garanta acessibilidade ao 

sistema de ensino, visto que esta é uma condição para efetivação do direito a educação por parte 

das PcD’s. As políticas públicas, segundo os autores acima citados, precisam ser melhoradas, 

restruturadas e repensadas a partir dos diversos sujeitos que compõem o território educacional, 

e que somente estes sujeitos são capazes de falar das exclusões pelas quais passam. Na 

perspectiva de ruptura com esta realidade é que se deve pensar quais melhorias podem ser 

implementadas na escola, quem são os profissionais e como se dá o seu engajamento na 

melhoria do atendimento pedagógico dos alunos com Deficiência.  

É importante ressaltar que a escola muito mudou na contemporaneidade, que alargou 

seus horizontes e percebeu que precisa conversar com outras áreas para dar conta de alcançar 

seus objetivos. Neste sentido, a escola entendeu que era preciso fazer reestruturações para 

melhorar o atendimento pedagógico dos alunos com Deficiência, e neste contexto a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva estabeleceu diversas 

ações a serem implementadas no sistema de ensino, com vistas à melhoria no processo de 

inclusão.  

O professor com especialização na área da Educação Especial foi direcionado a 

realizar suas ações junto aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, através do AEE, bem como foram incorporados novos 
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profissionais para atendimentos dos alunos com deficiência: Tradutores e intérpretes da Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS); Guias intérpretes; e Profissionais de apoio (BRASIL, 2008). 

 

2.2 O PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR E A SUA ATUAÇÃO NA INCLUSÃO 

DE ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

O profissional de Apoio escolar é um recente ator no processo de inclusão escolar de 

alunos com Deficiência nas escolas brasileiras, e a sua atuação surge a partir de 2008, como 

uma orientação da PNEEPEI, de que quando comprovada a ausência de autonomia para 

realização da higiene, alimentação e locomoção por parte do aluno Público Alvo da Educação 

Especial (PAEE), o mesmo passe a contar com a presença deste profissional (BRASIL, 2008).  

A literatura que vem se debruçando, pesquisando e discutindo este sujeito 

(PORTALETE, 2017; LOPES, 2018; BEZERRA, 2020, ZILIOTTO; BURCHERT, 2020), 

afirma que apesar de uma atuação muito recente, o mesmo já se encontra compreendido como 

um ator importante no cenário da inclusão escolar dos alunos PAEE. Por outro lado, chama a 

atenção para os diversos equívocos que estão se delineando em torno deste profissional, isto 

porque o documento orientador PNEEPEI e as Legislações brasileiras que tratam sobre este 

profissional, Lei nº 12.764/2012 e Lei nº 13.146/2015, estabelecem um silenciamento quanto a 

formação deste sujeito (BEZERRA, 2020).  

A ausência de esclarecimentos acerca de quem é, qual formação deve ter e como se 

deve atuar, são apontadas como a causa de atualmente existirem tantas distorções sobre o fazer 

deste profissional. Por conseguinte, outro ponto levantado pelas pesquisas são as denominações 

que este profissional vem recebendo e o quanto as mesmas corroboram diretamente para as 

mais diversas distorções no fazer deste profissional, que é denominado de auxiliar de sala, apoio 

escolar, mediador, cuidador, monitor, acompanhante, profissional especializado e outros tantos 

nomes, ocasionando muitas informações incorretas sobre o fazer deste profissional 

(PORTALETE, 2017; LOPES, 2018; BEZERRA, 2020; ZILIOTTO; BURCHERT, 2020).  

Segundo Bezerra (2020) ao constatar a falta de consonância acerca da questão, o 

Ministério da Educação (MEC), buscou esclarecer os limites de atuação do profissional em 

questão, e através da nota técnica MEC/SEESP/GAB nº 19 (BRASIL, 2010), que dá tratativas 

sobre a organização e a oferta dos profissionais de apoio aos alunos com deficiência, e que 

orientou que não faz parte da função do Profissional de apoio escolar a realização de atividades 

educacionais assim como a responsabilização pelo ensino do aluno PAEE.  
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Ainda sobre a nota técnica em Brasil (2010), orientou-se que a atuação deste 

profissional deva acontecer de maneira articulada, junto aos professores da sala regular, da sala 

de recursos multifuncionais e com os demais profissionais que atuam no contexto escolar. Desta 

forma, a nota técnica apenas informa o que o profissional acima referido não deve fazer, mas 

assim como a PNEEPEI, é somente um documento orientador e não possui força de lei, e as 

legislações implementadas que tratam sobre este profissional (BRASIL, 2012; 2015), acabaram 

estabelecendo o que se encontrava descrito nos documentos orientadores, ou ainda 

corroborando para maiores equívocos (BEZERRA, 2020).  

Neste cenário, as tensões foram elevadas ao máximo, quando a Lei nº 12.764, que 

institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), estabeleceu a descrição “acompanhante especializado” (BRASIL, 2012, art. 3) 

para o profissional que atua junto aos alunos com Autismo, que não possuam autonomia na 

alimentação, higiene e locomoção, e assim, mais um profissional foi estabelecido e não 

esclarecida sua formação e atuação.   

A descrição de acompanhante especializado, descrito no marco legal já citado, denota, 

a priori, que o mesmo possua uma formação de especialista na área de autismo, causando muitas 

distorções sobre quem de fato era este profissional, e o MEC mais uma vez se apresenta para 

esclarecimentos através de uma nota. E assim, tem-se na Nota Técnica de nº 24 (BRASIL, 

2013), orientações aos sistemas de ensino para implementação da Lei nº 12.764/12, onde as 

atribuições são as mesmas do Profissional de Apoio Escolar orientado na PNEEPEI de 2008, 

assim como na Nota Técnica de nº 19 de 2010, tendo como exceção, apenas o acréscimo da 

atribuição de apoio na interação social, estabelecido pelo Decreto de nº 8.368, de 02 de 

dezembro de 2014 (BRASIL, 2014), que regulamentou a Lei de direitos das Pessoas com TEA 

a nível nacional (BRASIL, 2012).  

Assim sendo, observa-se que a nova denominação dada por Brasil (2012), não 

apresenta nenhum diferencial contendo e/ou estabelecendo qual formação o novo profissional 

deveria ter, na verdade, segue a mesma linha da tríade alimentação, higiene e locomoção com 

o acréscimo do apoio a interação social e nada além do que já havia sido orientado e 

estabelecido anteriormente.   

Em 2015, com a aprovação da Lei nº 13.146/15, que instituiu a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, a figura do Profissional de Apoio volta a ser citada com 

os mesmos descritivos de atuação na alimentação, higiene e locomoção, já orientados e 

estabelecidos anteriormente (BRASIL, 2008, 2010, 2012, 2013), mas acrescentou-se as suas 

funções a seguinte descrição: “[...] atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
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necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino” (BRASIL, 2015, cap. I, Art. 3º, Inciso 

XIII). Esta nova atribuição, traz à tona novas discussões sobre os limites da atuação deste 

profissional, uma vez que se estabelece que o mesmo passará a atuar nas questões de 

aprendizagem dos indivíduos com Deficiência e em nenhum momento se descreve qual deva 

ser a sua formação para tal, construindo-se novos equívocos em torno das suas atribuições. 

Neste cenário, se estabelece variadas formas de leitura da legislação em questão por 

parte de gestores educacionais e consequentemente uma enorme possibilidade de desajustes no 

processo de inclusão escolar dos sujeitos PAEE em decorrência da precarização da carreira 

docente.  

  Ainda sobre esta questão legislativa, observa-se que ao final da descrição do inciso 

acima citado, se estabelece que o Profissional de apoio escolar não poderá exercer as técnicas, 

bem como os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas (BRASIL, 

2015). Identifica-se no término deste inciso, uma espécie de esclarecimento sobre o que o 

profissional não pode fazer e que é de competência docente (planejar, executar e avaliar), 

entretanto, mais uma vez não se desenha com clareza a formação e a atuação do mesmo, 

permitindo que a gestão educacional faça a interpretação legislativa a seu modo, assim como 

destine a seu critério quem vai atuar junto aos sujeitos PAEE.  

Neste cenário, a livre interpretação da legislação nacional, pode transformar-se numa 

via de oportunidades para a precarização do trabalho docente junto aos alunos da Educação 

Especial, uma vez que não existe unanimidade sobre a formação e atuação deste profissional, e 

assim, cada gestão gerencia a seu modo concursos, contratações, ordenamento salarial e outros, 

de acordo com o que lhe for conveniente. 

 Independente da denominação que este profissional receba atualmente, sua atuação 

no ambiente escolar  vem acontecendo, entretanto, na literatura é recente a sua discussão e ao 

ser investigado, as pesquisas concentram-se e apresentam maior volume nas regiões sul e 

sudeste do Brasil. Na busca realizada no portal da Capes e acervos universitários, identificou-

se  pesquisas do ano de 2016 a 2022 (CARVALHO, 2016; PORTALETTE, 2017; LOPES, 

2018;  BEZERRA, 2020; ZILIOTTO E BURCHERT, 2020) e todas apresentando discussões 

sobre este novo ator e a sua atuação no contexto escolar. 

Segundo Lopes (2018), isto acontece pelo fato de que, tanto nos documentos 

orientadores quanto nas legislações nacionais, este profissional é citado de forma superficial e, 

em nenhum documento são estabelecidas informações sobre sua formação acadêmica, assim 

como suas atribuições e atuação no espaço escolar.  
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Neste aspecto, a fala de Lopes (2018) sugere a hipótese de que talvez este profissional 

seja pensado apenas como recurso humano para alimentação, higiene e locomoção dos alunos 

PAEE, como determina a nota técnica do MEC/SEESP/GAB nº 19 (BRASIL, 2010), ao 

determinar que sua participação só aconteça mediante a impossibilidade de o aluno não 

conseguir se alimentar, locomover e realizar a sua higiene com autonomia.  

O estudo de dissertação de mestrado realizado por Carvalho (2016) no estado de São 

Paulo, cujo objetivo foi pesquisar a atuação do profissional de apoio, denominado como agente 

de inclusão escolar neste estado, utilizando-se de uma entrevista com um agente, após análise 

do discurso, identificou os seguintes resultados: para este cargo, realiza-se concurso público, 

no entanto o entrevistado afirmava a necessidade de maior aprimoramento na legislação para 

que a função seja mais efetiva. Identificou-se ainda a afirmação do agente de inclusão sobre o 

quanto esta função possibilita o conhecimento das necessidades dos alunos que em uma maioria 

das vezes não é identificada pelo professor regente, ressaltando assim a importância deste 

profissional para um trabalho colaborativo junto dos demais profissionais, no entanto, o 

entrevistado afirmou que muitos professores não veem como parceiro e desvalorizam a sua 

participação no processo de formação do aluno. 

No estudo de dissertação realizado por Portalete (2017) na rede municipal de ensino 

de Santa Maria no Rio Grande do Sul, cujo objetivo foi compreender a presença e os aspectos 

do profissional de apoio escolar através de uma pesquisa de natureza qualitativa com a pesquisa 

de dados baseada na observação-participante, em que a pesquisadora participou das aulas 

observando o profissional de apoio e o aluno e com o uso da entrevista semiestruturada e diário 

de campo, chegou aos seguintes resultados: os profissionais de apoio que atuavam com os 

alunos eram professores com graduação concluída ou em andamento e estes tinham participação 

pedagógica na sala de aula, e os professores regentes por sua vez sabem desta participação, no 

entanto não existia uma formação específica de atuação para estes profissionais, restando a 

pergunta sobre qual seria a formação ideal para estes profissionais? 

Além do estudo supracitado, na pesquisa de mestrado realizada por Lopes (2018), a 

qual abordou o perfil e a atuação do profissional de apoio escolar através de pesquisa descritiva 

em escolas de cinco municípios da Bahia e São Paulo, tendo como ferramentas de coletas, as 

entrevistas e grupos focais e análise através do software Atlas-TI1, chegou-se aos seguintes 

resultados divididos em quatro temáticas: as condições de trabalho, o público que é atendido, 

as funções que são exercidas e os impactos da atuação dos profissionais de apoio. A 

 
1 Software para análise de texto e criação de nuvens de palavras. 
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pesquisadora identificou a importância da atuação deste profissional neste novo cenário 

inclusivo escolar, mas ressaltou que tanto as condições de trabalho quanto a maneira como o 

serviço é compreendido pelas políticas públicas são preocupantes, uma vez que não há 

regulamentação sobre a formação deste profissional, suas condições de trabalho são precárias 

e sua remuneração é baixa. Lopes (2018) identificou ainda que existia desvio de função e 

sobrecarga de trabalho para estes profissionais e ressaltou que mesmo em meio à problemática 

estabelecida, os profissionais se sentem gratos e felizes por poderem contribuir com mudanças 

nas vidas dos alunos com Deficiência. Nesse sentido, a pesquisadora destaca a importância da 

atuação dos profissionais, mas afirma que existe a necessidade de ajustes e adequações no 

serviço, bem como da necessidade de se discutir e pesquisar este tema e criar políticas públicas 

que tragam melhorias para este serviço. 

Ainda nesta dinâmica da literatura acerca do Profissional de apoio e sua participação 

no processo de inclusão de alunos PAEE, o estudo de Ziliotto e Burchert (2020) intitulado: o 

profissional de apoio e a inclusão de alunos público-alvo da educação especial, um estudo de 

campo com abordagem qualitativa cujo objetivo foi de analisar a atuação do profissional de 

apoio no processo de inclusão de alunos com Deficiência matriculados em escolas municipais 

do Estado do Rio Grande do Sul, segue a mesma linha de investigação dos demais estudos já 

citados.  

Neste escopo, Ziliotto e Burchert (2020), ao realizarem entrevistas com Profissionais 

de apoio que se encontravam atuando nas salas de aula regular de diversos municípios do Rio 

Grande do Sul, identificaram que as profissionais eram estudantes de graduação, encontravam-

se atuando pela necessidade da carga horária do estágio na grade curricular do curso de 

graduação. Identificaram ainda que as entrevistadas não haviam recebido nenhum tipo de 

formação para atuar com o aluno Público-alvo da Educação Especial e que não tinham nenhum 

tipo de experiência vivenciada no contexto da inclusão e que só tinham conhecimento do aluno 

quando chegavam à escola, não existia nenhum tipo de conversa ou orientação antecipada sobre 

o atendimento do aluno pelo profissional, bem como identificaram que as Profissionais de apoio 

eram responsabilizadas pelo aprendizado do aluno, o que não está contemplado na legislação 

vigente em âmbito nacional.  

Ziliotto e Burchert (2020) constataram, por intermédio de uma das entrevistadas, que 

a falta de capacitação ainda se estabelece em um dos grandes impasses para a construção da 

Educação Especial, tendo em vista que a gestão escolar não oferta formação por acreditar ser 

esta uma obrigação das Instituições de Ensino Superior. Neste contexto, os documentos 

orientadores assim como a legislação nacional (BRASIL, 2008, 2012, 2015) asseveram que a 
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formação na área da Educação Inclusiva e/ou Especial deve estar contemplada na grade 

curricular dos cursos de formação de profissionais da Educação. No entanto, a mesma 

normativa legal, assim como os documentos orientadores, não exige em momento nenhum que 

este profissional tenha formação em Educação Inclusiva e/ou Especial, apenas cita-o como um 

dos profissionais que podem atuar na inclusão do aluno PAEE no universo da inclusão escolar. 

Na pesquisa de Ziliotto e Burchert (2020), ficam sinalizados, assim como nas demais 

pesquisas aqui já citadas, os perigos da atuação do Profissional de apoio que não se 

circunscrevem a apenas alimentação, locomoção e higiene conforme encontra-se estabelecido 

na legislação vigente (BRASIL, 2015). Neste escopo, as pesquisadoras afirmam que a atuação 

destas profissionais ficava comprometida e acima de tudo o processo de inclusão dos alunos, 

que tinham as suas aprendizagens limitadas ao conhecimento que as profissionais possuíam ou 

não, acerca da inclusão de alunos PAEE. 

Na conclusão das pesquisadoras, nenhuma das entrevistadas relatou um cotidiano de 

cuidados com relação à alimentação, higiene e locomoção dos estudantes PAEE, mas de uma 

rotina de adaptação curricular e acompanhamento pedagógico do aluno, o que não tem base 

legal, uma vez que a atuação destas profissionais não pode ser entendida na mesma lógica dos 

professores regentes que possuem atuações específicas voltadas para o ensino do currículo 

(BRASIL, 2015). 

Bezerra (2020), ao realizar um estudo de caráter bibliográfico, acerca da temática do 

profissional de apoio escolar, identificou em seus resultados, que é unanime nas pesquisas 

voltadas para esta temática, que ainda existem muitas divergências sobre a formação e atuação 

deste profissional. Assim sendo, o autor da pesquisa afirma que a função de apoio escolar é um 

efeito colateral da PNEEPEI, pois a partir do momento em que a mesma citou este profissional 

no documento, a utilização do mesmo vem ocorrendo de forma generalizada, e tornou-se meio 

de economizar o orçamento da Educação Especial, uma vez gestores tem colocado este 

profissional na função que corresponde à docência, e o resultado disto, é a precarização e 

desqualificação da formação do professor de Educação Especial. Por outro lado, o pesquisador 

afirma que o profissional de apoio escolar se estabelece em uma via mais barata de se fazer 

Educação Especial no País, uma vez que se este profissional possui apenas a formação de ensino 

médio, ou mesmo encontra-se no período de estagio e acaba sendo utilizado para tal função, e 

como a legislação brasileira não esclarece qual deva ser a sua formação, gestores públicos 

encerram neste profissional o discurso de que os alunos com Deficiência contam com os 

serviços do cuidador. 
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A partir dos estudos acima descritos, verifica-se uma urgência na necessidade de se 

repensar, discutir, avaliar e implementar melhorias no desenho da atuação destes profissionais 

junto aos alunos PAEE. E tendo em vista que as pesquisas constataram que cada estado e 

município brasileiro, apoiado na legalidade da existência deste profissional, realiza concursos 

e contratações a seu modo, e de que não há uma unanimidade a respeito de formação, atuação 

e remuneração salarial, torna-se cada vez mais necessária a discussão sobre os limites da 

atuação deste profissional.  

As pesquisas aqui apresentadas, relatam com clareza e riqueza de detalhes as diferentes 

formas de compreensão do cargo de Profissional de apoio escolar, assim como da atuação destes 

profissionais nas diversas regiões brasileiras, e fica evidente que cada gestor vem operando a 

seu modo, da forma que lhe parece ser a melhor. 

 

2.3 MARCOS LEGAIS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ESTADO DO PARÁ 

 

O Pará, localizado na região norte do Brasil, como ente federado e colaborador de um 

sistema educacional inclusivo, no uso de suas atribuições, publicou a Resolução nº 001, de 05 

de janeiro de 2010, por meio da qual dispôs a regulamentação, bem como a consolidação das 

normas nacionais no contexto da educação básica no estado paraense. Desta forma a Resolução 

nº 001 corrobora com a máxima estabelecida na Constituição de 1988 acerca da educação como 

dever do Estado, da família e dos municípios.  

O capítulo VIII desta Resolução advoga sobre a Educação Especial já estabelecida em 

outras normativas e reafirma que o atendimento educacional dos alunos com deficiência no 

estado do Pará deve acontecer prioritariamente em escola regular, desde a Educação Infantil ao 

Ensino Médio. Nesta perspectiva a resolução estabelece ainda que é prioridade que o 

atendimento educacional da Pessoa com Deficiência se desenvolva com vistas à eliminação de 

barreiras e mudanças atitudinais, e cita a postura do docente como um elemento fundamental 

para esta mudança  

 
[...] a inclusão escolar referida no caput envolve não somente princípios e 

procedimentos para inserção, eliminando-se barreiras e bloqueios para o acesso, mas, 

sobretudo, mudanças atitudinais, relativamente à postura do educador [..] (PARÁ, 

2010, art. 81). 

 

Na seção II, da referida resolução se estabelecem as tratativas referentes aos 

profissionais da educação para o exercício da docência na Educação Especial, e nos capítulos 
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138 e 139 se determina a formação destes profissionais, bem como diferencia o professor 

capacitado do professor especializado.  

 
[...]Art. 138. Para atendimento do disposto no inciso III do artigo 59 da LDBEN, 

consideram-se:  

I. professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua 

formação de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação 

especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores para: a) perceber 

as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 

33 b) flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas do conhecimento, de modo 

adequado às necessidades especiais de aprendizagem; c) avaliar continuamente a 

eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educacionais 

especiais; d) atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 

especial (PARÁ, 2010, p. 33). 

 

Verifica-se, no artigo 138, uma retomada do que se encontra estabelecido no capítulo 

V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a respeito da Educação Especial e da 

exigência da formação dos profissionais para atuação na mesma. Nesta direção, a resolução 

paraense, estipula que, para a atuação docente em sala de aula comum, é necessário que o 

profissional seja capacitado e comprove que, durante a formação de nível médio ou superior, 

tenha acessado os conteúdos referentes à Educação Especial e que este conteúdo lhe 

proporcione competências para a percepção da necessidade diferenciada da ação pedagógica 

nas diferentes áreas junto ao aluno, bem como a capacidade de avaliar o processo de 

aprendizagem do aluno e, ainda, a capacidade de trabalhar em cooperação com os professores 

especializados em Educação Especial (PARÁ, 2010). 

 No artigo 139, estabelece qual deve ser a formação do professor especializado em 

Educação Especial: 

 
Art. 139. Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 

I. formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para a Educação 

Infantil ou para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

II. complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação 

especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas do conhecimento, para atuação 

nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio (PARÁ, 2010, p. 34). 

 

Evidencia-se na resolução que a formação deve dar ao docente a capacidade de 

identificar as necessidades educacionais do alunado, dar definição e implementação de um 

currículo flexibilizado e ainda da realização de procedimentos didático-pedagógicos no 

atendimento dos alunos. Estes professores devem ainda atuar em cooperação com os 

professores da sala comum, dando assistência no que diz respeito à promoção da inclusão dos 

alunos com necessidades especiais educacionais. 
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Em 2017 o Conselho Estadual de Educação do Pará, através da resolução nº 304, de 

25 de maio do referido ano, alterou a resolução nº 001 de 2010, especificamente nos capítulos 

VIII - XIV, seção II, que tratam da Educação Especial e dá outras providencias (PARÁ, 2017).  

Com esta alteração no capítulo VIII, especificamente no artigo 81, percebe-se a 

descrição sobre quem é o público da Educação Especial: 

 
[...]Art.81.Para fins desta resolução, considera-se aluno: 

I. com deficiência: aquele que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

intelectual, mental ou sensorial (incluiu a surdocegueira); 

I. com transtorno global do desenvolvimento: aquele que apresenta autismo, 

Síndrome de Rett, Transtorno ou Síndrome de Asperger, Transtorno desintegrativo da 

Infância e Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra especificação; 

II.  com altas habilidades/superdotação: aquele que apresenta potencial elevado 

em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, 

liderança, psicomotricidade, e artes, além de apresentar grande criatividade, 

envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seus interesses [...] 

(PARÁ, 2017, p. 1-2). 

 

Esta definição na referida resolução é fundamental para que os alunos com deficiência 

recebam o atendimento pedagógico que vá ao encontro das suas especificidades, e assim o 

Estado procure acompanhar e permanecer em consonância com o estabelecido pela Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, ao dar definição sobre 

quem é o público da Educação Especial e conceituá-lo (BRASIL, 2008).  

Os artigos 138 e 139 do referido capítulo da nova resolução, também, sofreram 

alterações, e assim no artigo 138, que trata da formação dos professores para realização do 

atendimento dos alunos com deficiência em sala de aula regular: 

 
[...] Art. 138. Os professores habilitados para atuar em classes comuns com alunos 

que apresentem deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, são os detentores de licenciatura plena, cujos cursos de 

formação inicial abrangem os conteúdos de Educação Especial na perspectiva 

Inclusiva. 

Art. 139. Os professores habilitados para atuar no Atendimento Educacional 

Especializado realizados nas salas de recursos multifuncionais, nas instituições, 

centros e/ou núcleos especializados são os detentores de licenciatura plena, cujos 

conteúdos já tratam da educação especial, assim como, de conformidade com o 

disposto na legislação em vigor, especialização adequada em nível médio ou superior 

(PARÁ, 2017, p. 7). 

 

Nesta direção a resolução nº 304/2017, através do artigo 138, passa a exigir que os 

profissionais possuam licenciatura plena e que estes cursos já tenham a abrangência da 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, diferentemente da resolução anterior, 

em que a exigência era de que o professor durante a sua formação em nível médio e superior 

tivesse adquirido os conteúdos sobre Educação Especial (PARÁ, 2017). 
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No artigo 139, estabelece-se que o professor habilitado deve ter o curso de Educação 

Especial para atuar no atendimento dos alunos com deficiência, diferente da redação 

estabelecida na resolução 001/2010, na qual, para a realização do atendimento, bastava o 

professor comprovar através de outros cursos dentro da área da Educação Especial (PARÁ, 

2017). Outra alteração é que se determina o local de atuação do professor habilitado, podendo 

este realizar o atendimento em Salas de Recursos Multifuncionais, nas instituições, centros e 

/ou núcleos especializados.  

Estas alterações realizadas por meio da resolução nº 304/2017, observam o disposto 

na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que 

determina que, na base da formação inicial e continuada, o professor obtenha conhecimentos 

gerais e específicos inerentes à área da Educação Especial (BRASIL, 2008).  

Observa-se, ainda, consonância com a Lei nº 13.146, de 6 de julho 2015, que institui 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que estabelece no capítulo IV o direito 

à educação e no artigo 28 advoga sobre a obrigatoriedade do poder público de ofertar formação 

inicial e continuada para os professores, a fim de que consigam realizar práticas pedagógicas 

inclusivas tanto em sala de aula regular quanto nos atendimentos individualizados junto aos 

alunos com Deficiência (BRASIL, 2015). 

A lei nacional, nº 12.764, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, estabeleceu que toda pessoa com Autismo passa a 

ter os mesmos direitos das Pessoas com Deficiência para todos os efeitos legais. Para tanto, 

estabeleceu em suas diretrizes como os entes federados podem realizar a aplicação da lei acima 

citada, atendendo às particularidades de suas populações.  

Nesta direção, desde o ano de 2015, o estado do Pará vem discutindo e implementando 

políticas públicas que resultem em melhorias na qualidade de vida das Pessoas com TEA, nas 

áreas da Educação, Saúde e Assistência Social. Ressalta-se que, apesar de o objetivo deste 

trabalho não ser de dar tratativas aos Marcos legais ligados exclusivamente aos direitos das 

Pessoas com Autismo no Brasil e no Pará, verificou-se a importância de apresentar, neste 

estudo, uma breve descrição de como o estado do Pará vem dando tratativas às Pessoas com 

Autismo por meio da implementação de Legislações, e para tanto, produziu-se abaixo um 

quadro com um breve descritivo acerca das leis aprovadas nos últimos seis anos após a 

implementação da Lei nº 12.764, conhecida nacionalmente como Lei Berenice Piana. 
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Quadro 1 - Leis implementadas a nível estadual a favor das Pessoas com Autismo no Pará 

Nº da Lei Ano Ementa 

Lei n° 8.183 2015 Institui o Dia Estadual do Transtorno do Espectro Autista - 

TEA, a ser celebrado, anualmente, na data de 2 de abril 

Lei n° 8.888 2019  Declara e reconhece como de utilidade pública para o estado 

do Pará, a casa azul – centro especializado em autismo. 

Decreto Estadual nº 

108 

2019 Institui o Grupo de Trabalho de Estudos e Ações 

Relacionadas a Transtornos do Espectro Autista 

Decreto de 23/12- 

Diário Oficial Nº 

34072-26/12 

2019 Selo “Empresa amiga da pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista” 

 

 

 

Lei n° 9.061 

 

 

 

 

2020 

Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista - PEPTEA, cria o 

Sistema Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e o Conselho da Política 

Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista - COPEPTEA, dispõe sobre a expedição 

da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista – CIPTEA   

 

Lei nº 9.214 

 

2021 

Dispõe sobre o prazo de validade de laudo médico-pericial 

que atesta Transtorno do Espectro Autista (TEA), para os fins 

que especifica, no âmbito do Estado do Pará. 

 

Lei nº 9.252 

 

2021 

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado 

do Pará, a Associação de Apoio e Orientação aos Pais de 

Autistas (GAOPA). 

 

Lei nº 9257 

 

2021 

Dispõe sobre a inclusão de informações sobre as 

características do Transtorno do Espectro Autista (TEA) na 

carteira de vacinação. 

 

Lei nº 9262 

 

2021 

Institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista no Estado do Pará. 

Fonte: Assembleia Legislativa do Estado do Pará - Banco de Leis (2021) 

 

Evidencia-se que, nos anos de 2020 e 2021, o governo paraense sancionou cinco leis, 

tendo destaque a Lei nº 9.061, de 22 de maio de 2020, que institui a Política Estadual de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Neste sentido, a 

implementação deste marco legal está no estabelecimento de estratégias e no fomento à atenção 

e proteção dos direitos das pessoas autistas, que deve ser promovido por meio de programas e 

projetos capazes de atender às especificidades e necessidades destes sujeitos. Para tanto, esta 

legislação determina que, para a efetivação dos direitos das Pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista, no Pará, são necessárias ações capazes de integrar as áreas da saúde, educação 

e assistência social, a fim de fortalecer o exercício dos direitos (PARÁ, 2020).  

Desta forma as diretrizes desta legislação estabelecem a necessidade de 

intersetorialidade no desenvolvimento das ações, participação da comunidade nas formulações, 

implantações, acompanhamento e avaliação das políticas públicas em favor das Pessoas com 
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TEA e, ainda, estabelece a importância da atenção integral às necessidades destes sujeitos no 

que se refere à saúde, ao diagnóstico precoce, ao atendimento multiprofissional, a 

medicamentos, bem como à inserção no mercado de trabalho, observadas as particularidades 

da deficiência e ainda a formação e capacitação de profissionais especializados assim como dos 

pais e responsáveis para atuar com a Pessoa com TEA (PARÁ, 2020).  

Ao analisar o processo de desenvolvimento de políticas públicas no Estado do Pará, 

observa-se um caminho de construção de possibilidades para que os 144 municípios 

pertencentes a este estado, consigam desenvolver políticas públicas capazes de provocar 

mudanças inovadoras no processo de inclusão escolar dos alunos público da Educação Especial. 

 

2.4 LEGISLAÇÃO SOBRE OS DIREITOS DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO 

MUNICÍPIO DE CASTANHAL, E O CENÁRIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

No município de Castanhal, a legalidade dos profissionais que atuam na Educação 

Especial encontra-se ancorada na Lei municipal nº 028, de 28 maio de 2012, que estabeleceu a 

criação de cargos para profissionais da Educação Especial, com o objetivo de realizar o 

atendimento pedagógico dos alunos PAEE. Esta lei encontra-se em conformidade com o que já 

havia sido estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no que concerne a 

necessidade de professores com formação na área da Educação Especial, bem como de apoio 

especializado (BRASIL, 1996), assim como em conformidade com a PNEEPEI (BRASIL, 

2008), que dá orientações a respeito de quem são os profissionais que atuam na inclusão dos 

alunos com deficiência nas escolas brasileiras.  

Para tanto, no município de Castanhal, foram criados os seguintes cargos descritos a 

seguir: 

 
Quadro 2 - Descrição dos cargos e requisitos para investidura implementados pela Lei municipal nº 028 de 28 

de maio de 2012 

Cargo Requisitos para investidura no 

cargo 

Atribuições 

I - Professor de Língua 

Brasileira de Sinais- 

LIBRAS 

- Licenciado pleno no curso de 

Letras com habilitação em Libras 

(letras libras); ou 

 

- Licenciado pleno no curso de 

Pedagogia ou Letras, com 

especialização em Libras; ou 

 

- Com certificado em proficiência 

em Libras, nível superior, 

- Ministrar o Ensino de Língua Brasileira 

de Sinais-LIBRAS, ao aluno de 

Educação Infantil, do Ensino 

Fundamental e da Educação de Jovens e 

Adultos[...] 



35 
 

promovido por instituições 

credenciadas pelo MEC. 

II - Tradutor e Intérprete 

de Língua Brasileira de 

Sinais- LIBRAS 

- Bacharelado em letras com 

habilitação em Libras; ou  

- Nível superior com especialização 

em tradução e interpretação em 

Libras/ Língua Portuguesa/ Libras; 

ou 

- Certificado de proficiência em 

tradução e interpretação da Libras/ 

Língua Portuguesa/ Libras, nível 

superior, promovido por instituições 

credenciadas pelo MEC. 

- Fazer e interpretação da Língua 

Portuguesa para Libras de todas as áreas 

de conhecimento do currículo. [...] 

III - Professor Bilíngue - Profissional Ouvinte com 

Licenciatura em Letras ou 

Pedagogia e com especialização em 

Libras ou certificado de proficiência 

em Libras. 

- Garantir o ensino de Língua Portuguesa 

no Atendimentos Educacional 

Especializado, em salas 

multifuncionais[...] 

IV - Professor de 

Educação Especial 

- Curso de Licenciatura Plena e 

Curso de Especialização em 

Educação Especial e/ou Inclusiva ou 

Especialização em Atendimento 

Educacional Especializado. 

 

 

- Planejar em parceria com o professor 

titular ou regente, quando atuar como 

professor auxiliar nas turmas regulares da 

rede municipal de ensino, as aulas, 

estratégias, recursos, metodologias e 

avaliações a serem adotadas para a 

melhoria da qualidade do ensino dos 

alunos com deficiência [...] 

V - Professor de Braille - Licenciado pleno no curso de 

Pedagogia ou Letras com 

Proficiência na escrita e na leitura 

em Braille, e Certificados de cursos 

de formação continuada em Braille 

promovidos por Instituições de 

Ensino Superior;ou 

- Certificado de curso de formação 

continuada em Braille promovidos 

por instituições credenciadas por 

Secretarias de Educação; ou 

- Certificado de curso de formação 

em Braille realizada também por 

organizações da sociedade civil 

representativa da comunidade do 

deficiente visual, desde que o 

certificado seja convalidado por, 

pelo menos, uma instituição de 

Ensino superior ou uma Secretaria 

de Educação 

- Realiza transcrição e revisão de 

documentos e material didático, do 

sistema convencional (escrita em tinta), 

para o sistema Braille e vice e versa em 

turmas regulares e/ou no Atendimento 

Educacional Especializado em salas 

multifuncionais. 

- Promove a divulgação de atualizações 

implementadas no sistema Braille; 

- Promove a difusão do sistema Braille, 

ministrando treinamentos para 

profissionais da área de Educação e 

comunidade em geral. 

Fonte: Lei Municipal nº 028/2012 (CASTANHAL, 2012). 

 

Verifica-se que este município buscou cumprir a legislação nacional em vigor, assim 

como em seguir as orientações dadas pela PNEEPEI, acerca dos sistemas de ensino se 

organizarem para realização do atendimento pedagógico dos alunos PAEE. Por outro lado, 

evidencia-se que a Lei municipal 028/2012 teve sua implementação, quatro anos depois da 
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publicação da PNEEPEI (BRASIL, 2008), o que denota uma organização tardia para assegurar 

o direito das Pessoas com Deficiência neste município.  

Por outro lado, verificou-se que a partir da implementação desta legislação municipal, 

os alunos PAEE, passaram a ser atendidos por duas professoras na sala de aula regular, sendo 

estas: a professora titular responsável pela turma e a professora de Educação Especial, que em 

regime de colaboração com a titular, passou a auxiliá-la no atendimento educacional dos alunos 

com Deficiência, executando as seguintes atribuições determinadas pela Lei municipal:  

 
[...] planejar em parceria com o professor titular ou regente, quando atuar como 

professor auxiliar nas turmas regulares da rede municipal de ensino, as aulas, 

estratégias, recursos, metodologias e avaliações a serem adotadas para a melhoria da 

qualidade do ensino dos alunos com Deficiência, com transtornos globais do 

Desenvolvimento e com Altas habilidades/Superdotação (CASTANHAL, 2012, art. 

3º). 

 

A atuação do professor de Educação Especial em parceria com o professor da sala de 

aula regular, tornou-se fundamental na inclusão de alunos PAEE, que passaram a ser assistidos 

tanto por seu professor regente que, por sua vez, recebia o auxílio do Professor de Educação 

Especial. Neste contexto, a presença do Professor da Educação Especial, atuando como 

professor auxiliar na sala de aula regular, aumentava as possibilidades de desenvolvimento 

pedagógico dos alunos com Deficiência, tendo em vista que este professor possuía 

conhecimento acerca do PAEE, que o tornava capaz de colaborar com o professor regente na 

produção, adaptação, execução e avaliação da aprendizagem individual dos estudantes com 

Deficiência.  

Neste cenário, após a implementação da referida lei que estabeleceu os profissionais 

que devam atuar na Educação Especial do Município, o Conselho Municipal de Educação de 

Castanhal, criado pela Lei municipal nº 076/1992, aprovou a Resolução de nº 065/2013, na qual 

se estabeleceu qual o quantitativo de estudantes com Deficiência por sala de aula regular: 

 
Art. 54- O agrupamento dos alunos com necessidades educacionais especiais nas 

classes comuns e no atendimento educacional especializado far-se-á pela equipe 

pedagógica da escola, sob a orientação do professor especializado do AEE ou 

CEES/SEMED, obedecendo determinadas recomendações às seguintes 

recomendações: 

§ 1o - As recomendações que deverão ser obedecidas são as seguintes: 

I. distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias 

classes, considerando o ano escolar em que forem classificados, o desenvolvimento 

social, afetivo e a faixa etária, de modo que todos os alunos se beneficiem da educação 

para a diversidade. 

II. compatibilização do número de alunos com necessidades educacionais especiais 

em no máximo 10% (dez por cento) do número total de alunos da classe, considerando 

as potencialidades e peculiaridades de cada aluno, permitindo ao professor de classe 

condições para atendimento eficaz às necessidades específicas de toda a turma. 

III. O percentual estabelecido no inciso II deste artigo poderá ser ampliado para até 
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50% (cinquenta por cento), caso as necessidades especiais dos alunos não apresentem 

comprometimento cognitivo. 

IV. envidar esforços para que alunos com múltiplas necessidades sejam matriculados 

01 (um) por turma. 

V. fica vedada a enturmação de alunos com diferentes formas de deficiência numa 

mesma classe (CASTANHAL, 2013, art. 54). 

 

Assim, a referida Resolução estabeleceu que nas salas de aula regular sejam 

matriculados 10% do total de estudantes, sejam sujeitos com Deficiência, podendo esta 

porcentagem ser aumentada para 50%, desde que a Deficiência não se estabeleça em 

comprometimento cognitivo, a fim de que o professor consiga atender às necessidades da turma 

com qualidade.  

Esta resolução situa-se na contramão do que vem sendo proposto no Brasil, uma vez 

que se encontra estabelecido em legislação que cada toda criança tenha a sua vaga assegurada, 

preferencialmente, em uma escola nas proximidades de sua casa. Assim sendo, o referido 

documento ao estabelecer o comprometimento cognitivo como via de regra para admitir ou não 

determinado quantitativo de aluno por sala de aula, se posiciona contrário a própria Constituição 

e a todo o processo de luta pela inclusão escolar dos sujeitos com Deficiência no País (BRASIL, 

1988; 1996; 2008; 2015), bem como, assume-se o risco de que muitos alunos público da 

Educação Especial fiquem fora de sala de aula, dependendo do cenário educacional da 

comunidade a qual os mesmos pertencem. 

O projeto de inclusão de novos profissionais para atuação na Educação Especial no 

município de Castanhal foi uma iniciativa da Secretaria Municipal de Educação, através da sua 

Coordenadoria de Educação Especial, que juntamente com outras coordenadorias compõem a 

Secretaria municipal de Educação conforme o organograma abaixo: 
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Figura 1 - Organograma da Secretaria Municipal de Educação de Castanhal em 2020 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2020. 

 

De acordo com o organograma acima, a Coordenadoria de Educação Especial-CEES, 

encontra-se subordinada à Coordenadoria geral de ensino e responde pelo gerenciamento da 

Educação Especial no município de Castanhal. De acordo com esta Coordenadoria, a 

contratação e lotação de profissionais da Educação Especial para o atendimento dos alunos com 

Deficiência no município, segue o disposto na Lei municipal 028/2012 (CASTANHAL, 2012), 

que para atender às demandas dos alunos com Deficiência do município paraense encaminhou 

um Projeto de Lei à Câmara municipal que, após muitos diálogos, resultou na implementação 

da Lei nº 005/2018, criando mais dois cargos de profissionais da Educação Especial que 

passaram a atuar no atendimento dos alunos PAEE.  

Neste sentido, estes dois novos profissionais passaram a integrar o quadro de 

profissionais que atuam na Educação Especial do referido município e no ano 2020, quando a 

pesquisa teve início, a CEES mantinha o seguinte quadro de profissionais para o atendimento 

dos alunos PAEE no município de Castanhal:  

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de 
Educaçao - SEMED

Coordenadoria de 
Educação Infantil

Coordenadoria de 
Educação Especial 

Coordenadoria de 
Educação de Jovens e 

Adultos - EJA

Coordenadoria geral de 
ensino
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Quadro 3 - Descrição e nº de Profissionais atuantes na Educação Especial no ano de 2020 

Descrição do profissional 
Nº de profissionais 

atuantes em 2020 

Professor de Atendimento Educacional Especializado  35 

Professor de Libras 30 

Professor de Braille 04 

Professor bilíngue 21 

Intérprete de Libras  04 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador 37 

Profissional de Apoio Escolar Mediador  219 

 Fonte: Coordenadoria de Educação Especial de Castanhal (2020). 

 

No quadro acima, é perceptível um alinhamento com a legislação nacional (BRASIL, 

2008; 2015) acerca dos profissionais capacitados para atuar no processo de inclusão escolar dos 

alunos com Deficiência: Professor de Atendimento Educacional Especializado, Professor de 

Libras, Professor de Braille, Professor bilíngue e Intérprete de Libras. Nas duas últimas colunas 

do quadro, encontra-se a descrição dos novos cargos criados pela Lei municipal nº 005/2018: 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, tendo este 

último cargo um expressivo número de profissionais atuantes, o que sugere um número alto de 

alunos com Deficiência matriculados no ano de 2020.  

Neste sentido, verificou-se junto à CEES o quantitativo das matrículas de alunos 

PAEE, matriculados no ano anterior à implementação da lei (2017) e nos três anos posteriores 

sua implementação (2018, 2019 e 2020) que se encontram descritos no quadro abaixo: 

 

Tabela 1 - Anos, etapas de ensino e totais de matrículas na Educação Especial do município entre os anos de 

2017 a 2020 

Ano Creche 
Pré-

escola 

Anos iniciais 

1º ao 5º ano 

Anos finais 

6º ao 9º ano 

Educação de Jovens e 

Adultos-EJA 
Totais 

2017 03 33 475 110 59 680  

2018 1 47 485 154 77 764  

2019 02 69 478 175 76 800  

2020 06 59 489 229 74 857 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação/CEES, (2020) 

 

Verificou-se que, no ano de 2017, 2018, 2019 e 2020, as matrículas de Crianças com 

Deficiência nas creches e na pré-escola não tiveram aumentos significativos, e o mesmo cenário 

observou-se nos anos iniciais do ensino fundamental. Encontrou-se um quantitativo maior nos 
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anos finais do ensino fundamental, pois de um total de 110 estudantes no ano de 2017, momento 

em que a legislação ainda não havia sido implementada, subiu para 229 em 2020, alcançando 

um aumento de 119 alunos, três anos após a implementação da lei municipal, assim como foi 

verificado na Educação de Jovens e Adultos, um aumento de 15 alunos.  

Ressalta-se que, mesmo com o cenário do Ano letivo de 2020 agravado pela Pandemia 

do Covid-19, que ocasionou o fechamento das escolas municipais e os alunos passaram a serem 

atendidos através do ensino remoto, observa-se que ao término do referido ano, não houve 

baixas significativas, em relação aos quantitativos anteriores ao ano de 2020. Assim sendo, é 

possível inferir que mesmo com o cenário pandêmico, as escolas públicas do município de 

Castanhal, conseguiram concluir o ano letivo de 2020 sem grandes impactos pela evasão 

escolar. 

A matrícula dos alunos Público-Alvo da Educação Especial está assegurada na 

legislação brasileira (BRASIL, 1990, 2008, 2015), bem como a obrigatoriedade do papel 

colaborativo dos estados e municípios como entes federados na elaboração e execução de 

políticas públicas que atendam as especificidades deste público. 

Neste contexto, esta pesquisa buscou entender o quanto a Lei 005/2018 provocou 

mudanças no processo de inclusão escolar dos alunos Público-Alvo da Educação Especial no 

município de Castanhal.  

 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DO ESTUDO 

 

Neste estudo, utilizou-se a abordagem qualitativa, e quando necessário, também valeu-

se de dados quantitativos para complemento das discussões. Para Gil (1999), a abordagem 

qualitativa propicia o aprofundamento da investigação das questões relacionadas ao fenômeno 

em estudo e das suas relações, mediante a máxima valorização do contato direto com a situação 

estudada, buscando-se o que era comum, mas permanecendo, entretanto, aberta para perceber 

a individualidade e os significados múltiplos. Com um caráter descritivo, que para Gil (1999), 

têm como finalidade principal a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. A pesquisa classifica-se como 

estudo de caso, por ser caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo dos fatos, objetos de 

investigação, permitindo um amplo e pormenorizado conhecimento da realidade e dos 

fenômenos pesquisados (YIN, 2001). 
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3.2 POPULAÇÃO-ALVO DA PESQUISA 

Eram sujeitos aptos a participar da pesquisa pessoas maiores de 18 anos, alfabetizados 

e que se envolveram no processo de discussão e/ou implementação da Lei 005/2018. Neste 

sentido, não puderam participar da pesquisa as pessoas analfabetas, crianças e adolescentes que 

acompanhavam seus pais e/ou responsáveis, bem como vereadores, professores, cuidadores e 

mediadores que não atuavam na educação pública do município de Castanhal. 

Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, participaram da pesquisa 32 

sujeitos, que foram agrupados como representantes nas seguintes categorias: 

 

Quadro 4 - Participantes da pesquisa agrupados por categoria de representação 

Participantes Quantitativo 

Ministério púbico do Pará 1 

Câmara de vereadores de Castanhal 3 

Coordenadoria de Educação Especial 2 

Especialista em Educação Especial 1 

Pais de alunos PAEE 8 

Professores regentes e horistas 8 

Profissional de apoio escolar cuidador 0 

Profissional de apoio escolar mediador 9 

Fonte: Elaboração da autora (2021). 

Dentre os participantes encontram-se professores regentes e horistas que não tiveram 

participação no processo de discussão e elaboração da legislação municipal, mas que são os 

atores que diretamente estão lidando com estes novos profissionais no cenário educacional, e 

assim, passa a ser de fundamental importância a avaliação destes docentes. Além do que, alguns 

passaram a ser público da pesquisa por estarem na categoria de pessoas que atuam na 

implementação da lei em discussão e, pelo fato destes profissionais já atuarem no período 

anterior a lei, no regime de contrato, como Professores auxiliares, nas salas de aula regulares e 

agora, após a criação do cargo, como profissional de apoio escolar mediador.  

Aliada a prerrogativa anterior e, por entender a necessidade e a importância de avaliar, 

a inclusão desses profissionais faz-se mais necessária, uma vez que é preciso verificar que 

avaliação os próprios profissionais fazem das suas atuações de Cuidador e Mediador, tendo 

como norte as suas atribuições dentro do processo de inclusão educacional dos alunos com 

Deficiência. 
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3.3 ÁREA DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada no Município de Castanhal, que, de acordo com dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), encontra-se localizado na região 

nordeste do Pará, a 70 quilômetros de distância da capital Belém. Este município apresenta 

extensão territorial de 1.029,300km2
, e no último censo apresentou uma população 

correspondente a 173.149 habitantes e a estimativa para o ano de 2020 era de 200.793 

habitantes, distribuídos nas áreas urbanas e rurais do referido município, que tem base 

econômica no comércio, indústria e agricultura. De acordo com o Censo escolar, no ano de 

2020, Castanhal apresentou 25.024 matrículas na Rede Municipal de ensino, sendo destes 857 

(3,4%) de alunos Público da Educação Especial (INEP, 2020). 

 

3.4 RISCOS E BENEFÍCIOS 

 

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa em Seres Humanos do 

Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Pará (CEP-ICS/UFPA), através da 

Plataforma Brasil e obteve aprovação sob a numeração de parecer: 4.476.631, no dia 18 de 

dezembro de 2020. Observando as especificidades da pesquisa, principalmente quanto aos 

riscos da criação de incompreensões ou dúvidas durante a aplicação dos instrumentos, não foi 

observada qualquer intercorrência. 

Assim, tendo em vista que o processo de inclusão social e escolar das Pessoas com 

Deficiência é um apelo da comunidade internacional junto aos países parceiros (UNESCO, 

1990; 1994;) e, sendo o Brasil um país signatário de tais acordos internacionais e, considerando 

Castanhal, um ente federado em regime de colaboração municipal, que deve junto aos governos 

estaduais e federais criar mecanismos de efetivação de tais políticas públicas (BRASIL, 2008), 

esta pesquisa poderá contribuir para a compreensão, avaliação e implementação de melhoria 

nos serviços prestados pelos Profissionais de Apoio Escolar Cuidador e Mediador, a partir dos 

dados coletados com os diversos atores do fazer inclusivo no município de Castanhal. 

 

3.5 TÉCNICAS DE COLETA 

 

A técnica utilizada para coletar os dados foi o questionário (em anexo), que segundo 

Fachin (2006), consiste em um conjunto de perguntas que objetivam coletar informações sobre 

o que se almeja pesquisar. Com questões, que se apresentam de forma ordenadamente 
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articulada, objetivando a obtenção de informações por escrito dos participantes da pesquisa, 

prevendo realizar o levantamento de opiniões acerca da temática abordada (SEVERINO, 2007). 

Os questionários foram produzidos na plataforma virtual Google Forms e foram respondidos, 

de forma online, pelos participantes através de acesso remoto, sem nenhuma necessidade de 

contato físico com o pesquisador. 

O questionário foi organizado e produzido com perguntas diferenciadas para cada 

grupo de participante da pesquisa, visto que os sujeitos não pertenciam aos mesmos grupos e/ou 

Instituições e era de fundamental importância avaliar a participação, a partir do grupo e /ou 

instituição de pertencimento de cada indivíduo.  

 

3.6  APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

A aplicação do questionário aconteceu de janeiro a agosto de 2021 e em decorrência 

da Pandemia do Covid-19 e para atender aos protocolos da Organização mundial de Saúde 

(OMS) sobre o distanciamento social, a fim de minimizar todo e qualquer tipo de prejuízo à 

saúde e preservar a integridade física dos participantes, não houve nenhum tipo de contato 

pessoal da pesquisadora com os sujeitos participantes do estudo em andamento. 

Neste sentido, cada participante foi contatado através dos serviços de tecnologia a 

distância (ligação telefônica, WhatsApp e e-mail), e desta forma, tanto a divulgação da 

pesquisa, quanto a coleta de dados aconteceram de forma virtual. Para tanto, o envio do 

questionário assim como do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido-TCLE realizou-se 

através de e-mail e do aplicativo denominado WhatsApp, que permite o envio e recebimento 

de mensagens e anexos.  

O Questionário para o Ministério Público de Castanhal, Câmara Municipal de 

Vereadores de Castanhal, Secretaria Municipal de Educação de Castanhal, e Especialista em 

Educação Especial, ocorreu inicialmente através do envio de oficio por e-mail e na sequência 

através do contato pessoal de cada um dos participantes por meio do aplicativo WhatsApp.  

Neste cenário, verifica-se que o aplicativo WhatsApp se tornou uma ferramenta muito 

útil, de uso comum, rápido e fácil, com a possibilidade de criar grupos onde os participantes 

possuem interesses comuns sendo comumente também utilizado no cenário da educação. Foi 

esta percepção que levou a pesquisadora a fazer contato com os gestores das escolas do 

município, e na ocasião, informar sobre a pesquisa e solicitar autorização para realizar o convite 

da mesma nos grupos de professores e pais organizados pelos gestores. 
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Assim, a pesquisadora produziu um vídeo com duração de dois minutos e onze 

segundos, em que se identificava, explicava a pesquisa e convidava os sujeitos pertencentes aos 

grupos acima citados a participarem do estudo. Juntamente com o vídeo foram enviados ainda 

o TCLE e os questionários correspondentes a cada grupo.  

Com o acesso permitido aos grupos de Pais e Professores, foi possível uma maior 

divulgação da pesquisa em decorrência da impossibilidade do encontro presencial, no entanto, 

com a baixa adesão, a pesquisadora precisou entrar em contato pessoalmente com professores 

e pais de alunos, assim como com os vereadores que demandaram muito tempo para aceitarem 

participar do estudo, inversamente foi o retorno da Secretaria Municipal de Educação assim 

como do Ministério Público e Especialista em Educação Especial.  

 

3.7 TRATAMENTO DOS DADOS / UTILIZAÇÃO DO SOFTWARE ATLAS.TI  

 

Após a aplicação do questionário, os dados quantitativos foram tabulados através do 

programa Excel e os dados qualitativos através do software Atlas.ti, que se estabelece em uma 

ferramenta tecnológica com capacidade de analisar dados qualitativos a partir das categorias 

construídas pelo pesquisador.  

O Atlas.ti (versão 8.5) é um software utilizado para tabulação de informações e 

realização de análise de conteúdo, uma vez que possibilita a categorização de textos, bem como 

promove a elaboração de nuvens de palavras, dispostas de acordo com sua frequência de uso 

no banco de dados criado pelo usuário. Ressalta-se que neste estudo, a utilização deste software 

foi somente na elaboração das nuvens de palavras para utilização em algumas discussões 

durante a análise de dados. 

Para Santos (2016), o uso das tecnologias para análise de dados, pode ser um meio de 

dar agilidade ao processo de investigação, no entanto, a tecnologia não substitui o trabalho do 

pesquisador. Neste cenário, o estudo em andamento ganhará mais agilidade na tabulação dos 

dados qualitativos, e o que antes demandava mais tempo por conta do trabalho manual, com o 

uso da tecnologia o tempo fica otimizado. Contudo, ressalta-se que a dinâmica de organização 

dos dados para a realização das análises e discussões são sempre do pesquisador. 

 

3.8  CRIAÇÃO DE EIXOS-TEMÁTICOS PARA ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para assegurar a concretização dos objetivos da pesquisa, a análise dos dados 

qualitativos foi organizada e discutida por eixos temáticos, que de acordo com Santos (2016) 
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consistem na relevância de cada tema para os objetivos da pesquisa, buscando uma organização 

e valorização das vozes dos participantes pertencentes aos eixos temáticos estabelecidos. Neste 

sentido, a teoria de base para a análise dos dados deste estudo é a análise por eixo temático, que 

se estabelece na organização, ordenamento e apresentação dos dados de forma clara, fazendo 

uso dos recortes descritivos dos participantes (SANTOS, 2016).  

Assim sendo, os eixos temáticos foram criados e organizados da seguinte maneira: 

 
Figura 2 - Objetivos por Eixos temáticos 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

A partir dessa construção metodológica, se visou nesta pesquisa contribuir para uma 

avaliação sobre a implementação desta legislação municipal, que a priori está de acordo com a 

legislação nacional sobre o provimento de profissionais da educação com vista a dar melhorias 

no atendimento educacional de alunos com deficiência (BRASIL 2008, 2015), no entanto, como 

a participação do Profissional de Apoio Escolar no processo de inclusão escolar dos alunos com 

Deficiência é uma realidade nova na educação brasileira (LOPES, 2018) e no município de 

Castanhal a atuação deste profissional é mais recente ainda, é importante compreender e avaliar 

• EIXO TEMÁTICO I: Identificação  e participação dos atores envolvidos na 
discussão do projeto, descrição e implementação da  Lei municipal 005/2018; Objetivo 1 

• EIXO TEMÁTICO II: Metodologias implementadas na manutenção dos
cargos de Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio
Escolar Mediador pela Secretaria Municipal de Educação através da
Coordenadoria de Educação Especial;

Objetivo 2 

• EIXO TEMÁTICO III: Avaliação dos Pais acerca da atuação dos
Profissionais de Apoio Escolar Cuidador e Mediador junto aos alunos com
Deficiência;

Objetivo 3 

• EIXO TEMÁTICO IV: Avaliação dos Professores acerca da atuação do
Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Mediador em sala de aulaObjetivo 4

• EIXO TEMÁTICO V: Avaliação dos Profissionais de Apoio escolar Cuidador
e Mediador acerca da atuação dos mesmos junto aos alunos Público-alvo da
Educação Especial.

Objetivo 5 
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a implementação da lei, assim como, avaliar a prática deste profissional a partir dos diversos 

atores que se encontram envolvidos no processo de inclusão dos alunos PAEE.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 EIXO TEMÁTICO I 

 

Neste eixo temático discutiremos a respeito da identificação dos atores participantes, 

a descrição do processo de criação do projeto de lei, e a discussão e implementação da Lei 

005/2018. 

 
Figura 3 - Identificação dos atores envolvidos na discussão do projeto e implementação da lei nº 005/2018 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

  

Identificou-se a participação das seguintes Instituições públicas: Secretaria Municipal 

de Educação, através da Coordenadoria de Educação Especial, sendo esta a autora do Projeto 

de lei encaminhado para a Câmara dos vereadores, com a participação de 02 pessoas neste 

estudo. O Ministério Público, através de um representante que por sua vez também participou 

deste estudo, e que naquela ocasião das discussões do projeto identificou a necessidade de um 

profissional especialista em Educação Especial para dar parecer a respeito da legalidade do 

Projeto de Lei, e este especialista também é participante desta pesquisa. A Câmara dos 

vereadores, e neste estudo a participação de três representantes que compunham a Comissão 

permanente de Educação, e como pessoa física: os pais dos alunos, que nesta pesquisa, teve 

oito participantes.  

Como já informado nos Aspectos Metodológicos, apesar de os professores regentes 

não terem participado das discussões do projeto, assim como o Cuidador e o Mediador, uma 

vez que a discussão e implementação da lei foi o que deu origem a existência dos cargos, no 
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decorrer do desenvolvimento do estudo, identificou-se a necessidade de investigar a 

participação destes sujeitos na implementação da legislação municipal. Neste sentido, 

participaram do estudo oito professores e nove profissionais mediadores, e não teve 

participação de cuidadores. 

 

4.1.1 Descrição do processo de criação do projeto de lei pela Coordenadoria de 

Educação Especial  

 

A coordenadoria de Educação Especial foi representada nesta pesquisa por duas 

coordenadoras, que apresentaram as mesmas respostas nos questionários preenchidos e quando 

questionadas acerca de quais teriam sido os fatores motivadores para a elaboração do Projeto 

de Lei que criou os cargos de cuidador e mediador, as mesmas declararam que “Os fatores 

determinantes foram a adequação a LBI e os conflitos nas atribuições dos professores auxiliares 

que acompanhavam os alunos PAEE” (CEES, 2021). 

Segundo as coordenadoras o fator determinante foi a adequação à Lei brasileira de 

inclusão, nº 13.146 (BRASIL, 2015) que, estabelece o profissional de apoio escolar para a 

execução das demandas de higiene, alimentação e locomoção junto aos alunos que não 

conseguem realizá-las com autonomia. Nesta mesma legislação, se estabelece que este 

profissional não pode executar funções que se caracterizem como demandas docentes, e assim, 

o mesmo não pode planejar, executar e avaliar, pois são funções do magistério docente.  

Apesar de na fala das participantes se esclarecer a busca por adequação a legislação 

nacional, não foi o que se percebeu na implementação da lei municipal nº 005/2018 uma vez 

que na mesma, o descritivo do cargo de mediador estabelece que dentre as funções deste 

profissional, estão a participação no planejamento pedagógico, execução de atividades com o 

aluno e o preenchimento de fichas de rotinas diárias, onde se registra todo os atendimentos 

realizados junto ao aluno diariamente (CASTANHAL, 2018). Estas demandas, se caracterizam 

como função docente, pois a legislação nacional estabelece que ao profissional de apoio cabe 

as funções de atuação na alimentação, higiene e locomoção (BRASIL, 2015).   

Os inúmeros equívocos na forma de compreender e pôr em prática as diretrizes da Lei 

Brasileira de Inclusão, por parte do município de Castanhal, também foram verificadas nas 

pesquisas de Portalette (2017); Lopes (2018); Ziliotto e Burchert (2020) e as mesmas afirmam 

que isto se estabelece num risco para assegurar a manutenção do direito de acesso e 

permanência com qualidade por parte dos alunos com Deficiência. 

Assim sendo, verificou-se que a interpretação do cargo de profissional de apoio escolar 

estabelecido na legislação nacional (BRASIL, 2015), por parte da gestão educacional deste 
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município, se estabeleceu  num cenário de ameaça, tanto para a  Educação Especial quanto para 

o magistério docente, uma vez que a lei municipal implementada exige que para assumir o cargo 

de mediador, o profissional tenha graduação em pedagogia com especialização em Educação 

Especial/Inclusiva e /ou AEE, e a sua remuneração correspondia  a um salário de R$ 954,00, 

acrescido de 80% de gratificação por nível superior2. 

Neste universo, verifica-se a existência de perdas significativas no processo de 

inclusão e aprendizagem do aluno com Deficiência, assim como para os professores auxiliares, 

pois com a saída do professor auxiliar da sala de aula regular, o aluno PAEE, passou a ser 

atendido pelo mediador, que apesar de ser especialista em Educação Especial, seu cargo 

implementado pela lei municipal nº 005/2018, é resultado de um entendimento extremamente 

equivocado acerca da legislação nacional (BRASIL, 2015). 

Entende-se assim, que ao elaborar o projeto de lei, o cargo de mediador escolar foi 

pensado em substituição ao professor auxiliar, que até então atuava em parceria com o professor 

regente no atendimento dos alunos PAEE, mas que segundo as informantes encontravam-se em 

conflito com relação as suas atribuições. A este respeito, cabe questionar por qual motivo não 

se contemplou na legislação municipal apenas o cuidador? Este sim, estaria de acordo com o 

estabelecido na Lei brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), pois se ocuparia apenas da higiene, 

alimentação e locomoção do aluno com Deficiência, e quanto ao professor auxiliar, o mesmo 

permaneceria executando as suas funções de professor auxiliar na sala de aula de regular. E 

assim, pontua-se o questionamento sobre quais foram os reais motivos que levaram a 

Coordenadoria de Educação Especial de Castanhal, a elaborar um projeto cujo objetivo era 

adequar-se à legislação nacional, mas que acabou divergindo da mesma em diversos aspectos. 

Por fim, verifica-se um movimento de mudanças que resultou na extinção da função 

de professor auxiliar, ocasionando prejuízos financeiros àqueles profissionais que se 

encontravam contratados, diminuição dos custos com profissionais da Educação Especial e um 

novo cargo que acabou sendo ocupado pelos mesmos profissionais que anteriormente atuavam 

como professor auxiliar, e passaram a serem contratados com salários mais baixos.  

Verifica-se que embora a intenção e/ou objetivo da criação do cargo, tenha sido para 

pôr fim aos conflitos que segundo as coordenadoras de Educação Especial do município 

afirmavam ter, acabaram originando  novos conflitos, pois trata-se de uma atuação que se dá de 

forma confusa, pois agora o professor auxiliar torna-se profissional de apoio, o que segundo a 

legislação federal, não pode exercer a docência, mas a legislação municipal o coloca numa 

 
2 Este valor refere-se ao ano de 2021, ano em que a pesquisa foi realizada. 
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situação de muita fragilidade, pois o obriga a participar do planejamento, execução e avaliação 

da aprendizagem, mas o remunera como apoio escolar.   

É pertinente, assim, ressaltar que, após a aprovação de uma legislação nacional, 

gestores federais, estaduais e municipais, busquem adequar-se ao estabelecido, mas é de 

fundamental necessidade que se faça uma análise e/ou estudo a respeito do descritivo legal, e 

assim, as construções de projetos de lei e políticas públicas por parte destes entes federados 

aconteçam com base nas reais demandas, necessidades e especificidades da sua população, 

dentre estas, as Pessoas com Deficiência.  

 

4.1.2 Recebimento do projeto pela Câmara municipal de vereadores de Castanhal 

 

O projeto foi protocolado na Câmara Municipal de Vereadores, em janeiro de 2018, e 

foi recebido pela Comissão permanente de Educação e Cultura, formada por cinco vereadores. 

Tramitou durante todo o mês de janeiro, período este marcado por muitas discussões sobre a 

viabilidade do mesmo para a inclusão escolar dos alunos com Deficiência, uma vez que, 

segundo os vereadores, os pais dos alunos não aceitavam a implementação do projeto em lei. 

Diante deste cenário, a Comissão dos vereadores decidiu que o Projeto precisava ser discutido 

de forma mais ampla com os pais e com a sociedade e ainda pela falta de conhecimento que os 

próprios vereadores afirmaram ter acerca da matéria em discussão.  

Dos cinco vereadores pertencentes à comissão permanente de Educação e Cultura, 

apenas três responderam o questionário, sendo dois do sexo masculino e uma do sexo feminino, 

com idade entre 30 e 50 anos, no estudo serão identificados como V1, V2 e V3, como forma de 

manter o sigilo sobre as suas identidades. Quanto à formação acadêmica, identificou-se que 

todos possuíam formação em nível superior, sendo um com graduação, um com especialização 

e um com mestrado em andamento, mas nenhum dos vereadores possuía qualquer formação na 

área da Educação Inclusiva e/ou Especial. Neste cenário, é compreensível que não possuíssem 

conhecimento suficiente para dar tratativas ao teor do projeto.  

Como já citado anteriormente, nas primeiras declarações advindas dos vereadores, 

identificou-se que não possuíam conhecimento sobre a matéria do projeto de lei em questão, o 

que inicialmente se estabeleceu em um ponto de fragilidade, tendo em vista a dimensão e os 

impactos que o mesmo ocasionaria no atendimento educacional dos alunos com Deficiência do 

município.  

Neste contexto, torna-se importante saber como os vereadores avaliaram o Projeto; 

Quais parâmetros foram utilizados nas análises; E se buscaram informações e/ou receberam 
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auxílio de quais profissionais para chegarem à conclusão de que a aprovação do Projeto em Lei 

significava melhorias no atendimento educacional do aluno PAEE. O cenário em questão traz 

à tona a Constituição federal brasileira (BRASIL, 1988), no tocante ao papel do vereador, que 

se torna responsável pela votação das proposições submetidas à deliberação da Câmara 

municipal, assim como de acompanhar, investigar e contestar o papel do Poder executivo.  

O vereador denominado de V1, quando interpelado acerca de como havia se dado a 

participação nas discussões do Projeto que propunha a criação dos cargos de Profissional de 

Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, emitiu a seguinte 

declaração: 

 
Participei de inúmeras reuniões com professores da educação especial, antes mesmo 

de assumir o mandato, os quais já alertavam para os ataques que o então secretário de 

educação pretendia implementar. Fiz diversas denúncias através da tribuna da Câmara 

sobre o retrocesso pretendido pelo governo na Educação; aprofundei-me nos estudos 

sobre o tema, através da leitura de artigos e de diversas conversas com uma professora 

da UFPA; Participei de dezenas de reuniões com pais e mães das crianças com 

deficiência matriculadas na rede municipal; discuti a questão com o MP e diversos 

profissionais da área, propus alterações ao projeto original antes de sua aprovação 

(V1, 2021). 

 

 

Na declaração de V1, identificou-se uma postura responsável, visto que houve um 

cuidado na escuta dos professores, dos pais dos alunos e uma busca por informações acerca da 

questão em discussão. Ao ser procurado pelos professores e pais de alunos da Educação 

Especial, o vereador se estabeleceu em uma via de possibilidade de que o projeto em questão 

não fosse aprovado de imediato, mas que as discussões sobre ele fossem aprofundadas. Neste 

universo, V1 afirmou que o Projeto poderia ser um retrocesso na Educação Especial do 

Município e, segundo ele, fez proposições de mudanças no mesmo antes da votação.  

O retrocesso citado pelo vereador é uma realidade que as pesquisadoras Portalette 

(2017) e Lopes (2018) afirmam acontecer a nível nacional, visto que, em nome da Inclusão, 

gestores vêm fazendo um verdadeiro sucateamento na Educação Especial no Brasil, quando da 

não existência de levantamentos e/ou estudos do contingente da população de estudantes com 

Deficiência, assim como, de decisões que são tomadas sem nenhum tipo de consulta aos Pais 

e/ou responsáveis. Este é um cenário que pode propiciar uma continuidade no processo de 

exclusão escolar de alunos com Deficiência no País, uma vez que gestores nas suas diversas 

esferas de poder, legislam e gerenciam o orçamento da Educação Especial da forma que lhes 

convém.  

A ação da Secretaria Municipal de Educação, através da Coordenadoria de Educação 

Especial, na ocasião em que elaborou o Projeto, justificando a necessidade de adequar a 
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Educação Especial do Município com a Lei nº 13.146, estabeleceu-se verticalizada e impositiva, 

uma vez que, não se tomou a escuta das partes interessadas, os Pais e Professores, sujeitos 

diretamente impactados na ação.  

Nesta direção, Brasil (2008, 2012, 2015) estabelecem que os pais possuem o direito e 

o dever de participarem de todas as decisões nas quais seus filhos com deficiência estejam 

envolvidos, e neste caso, tratava-se de um projeto que impactaria diretamente na vida escolar 

dos seus filhos, assim como, nas atribuições dos professores de Educação Especial que se 

encontravam atuando como professores auxiliares em sala de aula neste município.  

A seguir na declaração do vereador 2, denominado no estudo de V2, encontraram-se 

alguns pontos que corroboraram com as declarações do vereador 1: “Participei de várias 

reuniões ouvindo todos os segmentos e somente após um consenso colocamos o projeto para 

votação” (V2, 2021). 

Evidenciou-se, na declaração do V2, que também houve uma preocupação no sentido 

da escuta de outros sujeitos pertencentes a outros segmentos da sociedade, e mesmo que este 

vereador não tenha ido buscar outras formas de conhecimento, como o fez V1, existiu uma 

preocupação no sentido de alinhar informações e de buscar o que fosse entendido na ocasião 

como melhoras no projeto de lei. Este fato encontrava-se explícito na declaração do participante 

ao citar que houve uma busca pelo consenso antes de o projeto ser colocado em votação, 

denotando, assim, que houve a escuta das contestações apresentadas pelos pais, assim como a 

colaboração de outras Instituições como o Ministério Público e de especialista na área. Esta 

postura por parte dos vereadores de escutar os pais e outros seguimentos, compreende-se como 

de fundamental importância para que todos tenham a participação assegurada e vai de acordo 

com o que está estabelecido em Brasil (1988; 1996; 2008; 2015), sobre o direito de participação 

dos sujeitos no processo educativo da sociedade. 

A formação para os Profissionais que atuam na Educação Especial é um ponto que não 

pode ser negligenciado por gestores públicos, uma vez que se trata do processo educacional de 

sujeitos com peculiaridades e necessidades diversas, para as quais já foram estabelecidos em 

legislação própria quem são os profissionais que devem atuar junto aos referidos alunos 

(BRASIL, 2008, 2012, 2015). No entanto, a literatura afirma que na prática, muitos gestores na 

esfera estadual e municipal vem desrespeitando tais legislações, justamente pela brechas que 

encontram para gestar o orçamento da educação especial a seu modo. 

Lopes (2018) afirma que gestores, em suas diversas esferas de poder, tem se utilizado 

do profissional de apoio para enxugar os custos com o orçamento da Educação Especial. Neste 

sentido, não se pode afirmar que a CEES empreendeu este mesmo objetivo no município de 
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Castanhal, mas é importante questionar e refletir o quanto a gestão municipal está preocupada 

de fato em empregar melhorias no processo de inclusão escolar dos alunos com Deficiência 

neste município. 

A respeito dos custos da Educação Especial, Kassar e Rebelo (2020) afirmam que a 

construção da Educação Especial no Brasil é marcada por interesses governamentais, e a 

condução de Políticas públicas ficam sujeitas ao quanto os líderes governamentais investem na 

melhoria das condições de acesso e permanência das Pessoas com Deficiência a Educação. 

Neste contexto, Kassar e Rebelo (2020) questionam acerca de para onde e como tem sido 

utilizado o orçamento da Educação Especial, uma vez que a legislação exige que os alunos com 

Deficiência estejam nas salas de aula regular. É importante questionar se eles estão sendo 

alcançados pelo orçamento da Educação Especial, pois apenas colocá-los na sala de aula e 

acreditar que isto, por si só, já se configura como inclusão é um erro. 

Na sequência retoma-se a participação dos vereadores com a declaração do Vereador 

Três, denominado de V3:  

 
Participamos de todas as discussões e ouvimos as partes envolvidas na mudança. 

Tendo em vista que esses profissionais atuariam em uma boa função no âmbito da 

educação municipal (V3, 2021). 

 

Da mesma forma que os vereadores 1 e 2, este último vereador afirma ter realizado a 

escuta das partes envolvidas no processo que denomina de mudança. E de fato como declarou, 

o projeto em discussão provocaria mudanças, que se dariam entre outras, na saída do professor 

auxiliar da sala de aula regular, e a entrada do Profissional de Apoio Escolar.  

Em continuidade à declaração do vereador, chama a atenção e ao mesmo tempo se 

estabelece incompreensível, o término da sua fala, quando afirma que os novos profissionais 

passariam a atuar em uma boa função na educação municipal, levantando questionamentos 

sobre o que seria uma boa função no seu entendimento. 

Desta forma, não ficou claro o posicionamento do V3 com relação à principal mudança 

que o projeto propunha para a Educação Especial no Município, a troca dos professores 

auxiliares, especializados na área da Educação Especial e/ou Inclusiva, que mediavam o 

conteúdo curricular, assim como realizavam as demandas de cuidado, higiene, alimentação e 

locomoção, pelo profissional de apoio escolar, a quem foi atribuído as funções de cuidador, 

após a implementação da lei. 

Em função ainda da fala do V3, é pertinente retomar a justificativa dada pela 

Coordenação de Educação Especial de que o projeto de lei foi produzido com o objetivo de 

também resolver conflitos existentes na atuação do professor auxiliar. Neste campo, é válido 
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trazer presente a legislação municipal nº 028/2012, que, dentre os demais cargos, criou o cargo 

de professor de Educação Especial, e esclarecer que no descritivo referente as atribuições, não 

se encontra estabelecido que ele deva atuar como cuidador do aluno com Deficiência, 

auxiliando-o na higiene, alimentação e locomoção.  

E assim, caso os conflitos citados pela CEES possuíssem relação com a questão das 

atribuições, os professores de Educação Especial, estavam amparados na lei, que dentre outras 

questões, estabelecia que os mesmos devessem  

 
planejar em parceria com o professor titular ou regente, quando atuar como professor 

auxiliar nas turmas regulares [...] as aulas, estratégias, recursos, metodologias e 

avaliações [...] (CASTANHAL, 2012).  

 

Os cuidados de higiene, alimentação e locomoção, de acordo com Brasil (2008), 

podem ser realizados pelo profissional denominado de Apoio escolar, na ocasião em que os 

alunos com Deficiência não possuam autonomia pata tal. Em Brasil (2012), exige-se que, após 

comprovada a necessidade de acompanhamento em sala de aula regular pelo aluno Autista, ele 

seja realizado por um profissional especializado. Na Resolução Paraense de nº 304/2017 

(PARÁ, 2017), se estabelece que para o acompanhamento do aluno que não apresenta 

autonomia para realizar a sua alimentação, higiene e locomoção com autonomia, o mesmo deva 

ser acompanhando por um profissional com formação mínima de Ensino médio e para o aluno 

que necessite de auxilio pedagógico, a presença de um profissional que faça a mediação 

curricular, e este deva ter licenciatura e pós-graduação em Educação Especial.  

Em Brasil (2015), define-se que as questões pedagógicas não podem ser assumidas por 

este profissional, visto que este não possui formação na área da Educação Especial que o 

habilite para tal, e fica estabelecido 

 
[...] profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, 

higiene e locomoção do estudante com deficiência [...] excluídas as técnicas ou os 

procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas (BRASIL, 

2015). 

 

Assim, tanto em Brasil (2008), quanto em Brasil (2015) não se estabelece a formação 

deste sujeito, mas são evidentemente claras as suas atribuições. 

Por fim, frente à declaração do vereador que talvez ainda não tivesse compreendido o 

dimensionamento das mudanças que estavam a caminho, bem como de que os conflitos 

justificados pela CEES, talvez, se estabelecessem no fato de que os professores auxiliares 

estivessem executando atribuições que não lhes eram pertinentes, é importante refletir e 

questionar. Por qual motivo a CEES não pontuou em seu projeto, apenas a criação do cargo de 
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profissional de apoio escolar com as atribuições pertinentes ao mesmo, conforme orienta Brasil 

(2008, 2015) e mantivesse o professor auxiliar, atuando de acordo com as atribuições 

estabelecidas na legislação municipal (CASTANHAL, 2012), referentes a planejamento, 

metodologias e avaliação?  

 

4.1.3 Participação do Ministério Público de Castanhal e da Especialista em 

Educação Especial nas discussões do projeto de lei 

 

Identificou-se na pesquisa o Ministério Público como um dos atores participantes das 

discussões do Projeto, o que está totalmente de acordo com a Constituição Federal Brasileira 

(CFB). Neste contexto de decisões que impactaram em mudanças na rotina de atendimento 

pedagógico dos alunos PAEE, é fundamental a participação do Ministério Público, pois, de 

acordo com a CFB, este é um órgão que possui independência e autonomia funcional, não 

estando atrelado a nenhum dos Poderes na Democracia brasileira e é responsável pela 

fiscalização de todos os poderes, bem como pelo cumprimento das leis (BRASIL, 1988).  

Nestes termos, o Ministério Público tem como uma de suas atividades promover a ação 

penal pública contra pessoas e governantes, assim como é de sua responsabilidade promover a 

ação civil pública por danos ao patrimônio público e social, contra qualquer órgão ou pessoa, 

até mesmo contra o próprio Estado e seus administradores, zelando para que os Poderes 

Públicos, assim como os serviços de relevância pública, cumpram o que está estabelecido na 

Constituição Brasileira acerca dos Direitos do Cidadão brasileiro. 

Em sua entrevista, o representante do Ministério Público (MP) declarou ter sido 

procurado pelo Secretário de educação do Município no ano de 2018, pois este queria fazer a 

apresentação do Projeto ao MP e, na ocasião deste encontro, segundo o declarante, verificou-

se a necessidade de um seminário para esclarecimento do Projeto junto aos Pais e a sociedade. 

Neste contexto, o representante do Ministério Público declarou que da parte dos Pais existia 

uma relutância na aceitação da aprovação do Projeto e afirmou ainda que os alunos seriam 

atendidos pelos mesmos profissionais que já atuavam antes da aprovação. 

Com estas declarações por parte do representante do MP, surge o questionamento 

sobre por qual motivo afinal a legislação foi criada? Uma vez que segundo o declarante, os 

alunos passariam a ser atendidos pelos mesmos profissionais. Implementou-se a legislação 

municipal apenas para subdividir as funções que até então eram executadas pelo professor 

auxiliar? A legislação foi implementada para redistribuição dos trabalhos entre cuidador e 

mediador e aproveitou-se para extinguir a função de professor auxiliar, levando os profissionais 
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em regime de contrato para assumir o cargo de mediador e consequentemente diminuição 

salarial? 

O representante do Ministério Público seguiu em sua declaração, informando que foi 

realizado o Seminário com os pais, assim como a realização de reuniões na Câmara Municipal, 

e que estes momentos foram fundamentais para as discussões e esclarecimentos junto aos 

responsáveis. Neste Seminário, esteve presente uma especialista em Educação Especial a 

convite do Ministério Público de Castanhal, que por sua vez, realizou muitas considerações 

acerca das futuras mudanças que estavam sendo propostas naquela ocasião.  

A especialista foi identificada, contatada e convidada a participar da pesquisa e, em 

sua entrevista, afirmou que foi procurada pelo Ministério Público de Castanhal, e foi solicitada 

a participar das discussões e que nas suas falas procurou esclarecer sobre a importância de 

pessoal qualificado para atuação junto aos alunos com Deficiência no Município de Castanhal. 

Para tanto, a declarante afirmou ter se baseado nas orientações do Conselho Estadual de 

Educação do Pará (CEE-PA), e, como já havia elaborado um parecer a pedido do Ministério 

público de Belém, sobre a presença de estagiários na atuação junto aos alunos com Deficiência, 

utilizou o mesmo em suas considerações a respeito do Projeto de lei em discussão no município 

de Castanhal.  

O posicionamento da Especialista, quanto à formação do profissional em discussão, 

encontra-se fundamentado em Brasil (2008), ao tratar da formação dos profissionais da 

educação para atuação com o Público-alvo da Educação Especial, em que estabelece a 

necessidade de que “[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, 

conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área [...]” 

(BRASIL, 2008, p. 17).  

Fundamenta-se ainda em Brasil (2012, art. 2º, inciso VII) onde se estabelece “[...] 

incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento à pessoa 

com transtorno do espectro autista [...]”, estabelecendo, inclusive, que esta capacitação se 

estenda aos pais e responsáveis de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, que se 

encontram contempladas com todos os direitos das demais pessoas com Deficiência. E por fim, 

em Brasil (2015), que estabelece a  

 
adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 

continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 

educacional especializado (art. 28, inciso X).  
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Naquele contexto, a especialista ressaltou a importância da presença e participação dos 

Pais, o que segundo ela foi fundamental para que o projeto de lei fosse discutido na Câmara de 

vereadores.  

Neste cenário, os Pais dos alunos com Deficiência foram identificados como atores 

participantes e atuantes em todas as etapas do projeto que convergiram para a implementação 

da Lei nº 005/2018 e esta participação, de acordo com a CFB, é direito e dever, e a Família 

torna-se tão responsável quanto o Estado pela educação dos filhos.  

Assim, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), a Lei nº 12.764 (BRASIL, 2012), bem como a Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), 

asseveram tal necessidade e asseguram a participação familiar no processo educacional dos 

filhos com Deficiência, uma vez que requer diálogos, percepções, adaptações curriculares, 

mudanças de horários entre outras necessidades, a fim de que se alcance “o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 

sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem” (BRASIL, 

2015, art. 27). 

 

4.1.4 Participação dos Pais dos alunos com Deficiência nas discussões do Projeto  

 

O questionário dos pais foi respondido por oito pessoas que se identificaram como 

mães de alunos com Deficiência, matriculados na rede pública municipal de ensino de 

Castanhal. Estas mães tinham idade entre 26 e 45 anos, sendo sete (87,5%) mães de um único 

filho com Deficiência e uma (12,5%) com filhos gêmeos com Deficiência. Os filhos tinham 

idade entre três (03) e catorze anos (14), a Deficiência declarada por todas as mães foi 

Transtorno do Espectro Autista, e todos residiam na área urbana do município de Castanhal. 

Para manter as identidades das participantes em sigilo, elas serão denominadas neste estudo 

como M1, M2, M3, M4, M5, M6, M7 e M8. 

No gráfico a seguir encontram-se identificados os seus níveis de escolaridade: 
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Gráfico 1 - Níveis de escolarização das Mães participantes da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Os dados evidenciam que todas as mães participantes da pesquisa eram alfabetizadas, 

uma (12,5%) com Ensino fundamental completo, cinco (62,5%) com ensino médio completo e 

duas (25%) com graduação completa. A priori, o fato de as respondentes serem alfabetizadas 

pode se estabelecer em um fator contribuinte para o engajamento na participação e discussão 

do projeto de lei. Neste cenário, buscou-se ainda identificar junto as participantes por quais 

meios elas tiveram conhecimento da criação do projeto de lei acerca da criação do cargo de 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador. As respostas 

encontram-se no gráfico a seguir: 

 
Gráfico 2 - Meios de conhecimento do projeto de Lei 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 
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Observa-se que a informação a respeito da criação do projeto de lei chegou até as 

respondentes de diversas formas. Assim, evidenciou-se que duas mães (25%) tiveram 

conhecimento por meio da reunião escolar, fato de total responsabilidade e relevância, uma vez 

que a escola é a Instituição que promove a prática da inclusão escolar dos alunos PAEE 

(BRASIL, 2008, 2015), e deve trabalhar em parceria com a família.  

Nesta direção, escola e família, são duas instituições parceiras. A primeira por ser a 

gerenciadora do sistema de ensino que deve “[...] assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar [...]” tudo o quanto for necessário a fim de que sejam 

asseguradas as “condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem [...]” 

(BRASIL, 2015, art. 28). E a família, por sua vez, tem o direito de participar, opinar, aprovar e 

reprovar o processo de ensino e aprendizagem dos seus filhos com Deficiência, bem como de 

avaliar o trabalho dos profissionais que atuam neste processo (BRASIL, 2008, 2012, 2015).  

Infelizmente nenhuma das respondentes citou de que forma o assunto foi abordado na 

reunião, se foi apenas em forma de aviso, se a reunião foi exclusivamente para tratar do assunto. 

Em continuidade, a forma de acesso à informação, identificou-se que uma mãe (12,5%) teve 

conhecimento do projeto através da SEMED, mas infelizmente não informou exatamente como 

isto se deu, se ela buscou a Secretaria Municipal de Educação para esclarecer dúvidas a respeito 

de informações que ela já possuía, ou se participou de reunião cuja pauta era o projeto de lei.  

Observou-se ainda que quatro mães (50%) tiveram conhecimento acerca do projeto de 

lei, por intermédio de outros pais, e uma mãe (12,5%) através do grupo de WhatsApp, o que 

possibilita levantar a hipótese de que talvez as mães acabaram recebendo as informações de 

maneira parcial, podendo este fato ter implicado no engajamento das mesmas no processo de 

participação na discussão do projeto no espaço físico da Câmara municipal.  

Esta hipótese pode ser embasada pelo quantitativo que afirmou não ter participado de 

forma nenhuma e pela diversidade de lugares onde as que afirmaram ter participado citaram 

abaixo, sendo a Câmara Municipal o lugar onde menos se contabilizou a participação das 

respondentes conforme o gráfico a seguir:  
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Gráfico 3 - Formas de participação nas discussões do Projeto de Lei 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Das oito mães participantes da pesquisa, quatro (50%) informaram não ter participado 

das discussões acerca do projeto de lei, o que reforça a hipótese acima colocada sobre a ausência 

de informações mais detalhadas a respeito do que se tratava o projeto e a quem estava destinado, 

ou ainda, o baixo engajamento das mães poderia estar relacionado pelo fato de acreditarem que 

o projeto de lei aumentaria a qualidade nos serviços pedagógicos ofertados aos seus filhos e por 

conta disto não havia necessidade de maiores esclarecimentos e/ou de contestação.  

Quanto às demais respondentes, uma (12,5%) afirmou ter participado na Associação 

das Pessoas com Autismo, uma (12,5%) afirmou participação através de reuniões, mas não 

informou em qual espaço estas reuniões aconteceram, uma (12,5%) assegurou ter participado 

de palestras e por fim, a última mãe (12,5%) afirmou ter ido participar das discussões nas 

Assembleias ocorridas na Câmara legislativa do município. 

Neste ponto, atingiu-se a identificação dos atores participantes no processo de 

discussão do Projeto e a, partir deste parágrafo, passa-se a realizar a descrição da lei 

implementada no município de Castanhal. Ressalta-se que, após diversas reuniões e o parecer 

da Especialista em Educação Especial, alterou-se a formação exigida para o cargo de 

Profissional de Apoio Escolar Mediador, passando a exigir-se formação em pedagogia com 

especialização em Educação Inclusiva e/ou especial e ainda acrescentou-se para este as 

atribuições de Atividades de Vida Diária, que anteriormente faziam parte das atribuições do 

cuidador, mas por entendimento de que nestas demandas se compreendia a sala de aula, logo 

não podia ser demanda do Cuidador.  
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As alterações para o cargo de cuidador foram a exigência de formação em Apoio 

Escolar (voltada para o atendimento de Pessoas com Deficiência), com carga horaria de no 

mínimo 80h, promovida por instituição credenciada pelo Ministério da Educação, ou 

promovida por Secretarias de Educação.  

Com relação ao cargo de Profissional de Apoio Escolar Cuidador, verificou-se que a 

Secretaria Municipal de Educação de Castanhal, em parceria com a Fundação de Amparo e 

Desenvolvimento da Pesquisa - FADESP, ofertou um curso denominado “Formação do 

Profissional de Apoio escolar para atender Alunos da Educação Especial”. Este curso teve custo 

total de R$ 200,00 pago por participante, com carga horária de 80 horas e realização no período 

de 15 de janeiro de 2018 a 09 de fevereiro do mesmo ano, sendo finalizado exatamente uma 

semana antes de o projeto ser implementado em Lei. 

Neste cenário, após as mudanças já citadas, o projeto foi aprovado e implementado 

através da Lei Municipal nº 005, de 16 de fevereiro de 2018, com a seguinte ementa: “Dispõe 

sobre a criação de cargos públicos para Profissional de Apoio Escolar – Cuidador e Profissional 

de Apoio Escolar - Mediador e a revogação dos artigos 2º, 3º, 4º e 5º e Anexos I e II da Lei nº 

028/2012, de 28 de maio de 2012, e dá outra providencias”. 

Estes novos cargos, implementados pela referida lei, é resultado do entendimento da 

Coordenadoria de Educação Especial de Castanhal, acerca da Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 

2015) que trata da oferta de profissionais de apoio escolar para o acompanhamento do aluno 

PAEE em sala de aula regular em todo o território nacional. Assim sendo, o Profissional de 

Apoio Escolar Cuidador e o Profissional de Apoio Escolar Mediador, passaram a integrar o 

quadro de Profissionais da Educação Especial no município de Castanhal na condição de apoio 

escolar, conforme a descrição no quadro a seguir: 

 
Quadro 5 - Descrição dos Cargos, jornada de trabalho, vencimento base, requisitos para investidura no cargo e 

atribuições 

Cargo 
Jornada 

de trabalho 

Vencimento 

base 

Requisitos para 

investidura no 

cargo 

Atribuições 

 

 

Profissional 

de Apoio 

Escolar 

Cuidador 

 

 

30h semanais 

 

 

R$954,00 

Ensino médio 

completo com curso 

de formação em 

Apoio Escolar 

(voltado para o 

atendimento de 

Pessoas com 

Deficiência), com 

carga horaria de no 

mínimo 80h, 

Recepcionar os alunos; 

acompanhá-los até a sala de 

aula e ao término 

acompanhá-los até o portão 

da escola; Dar assistência nos 

diversos espaços escolares, 

na troca de mobiliários; 

Auxiliar na higiene, troca de 

vestuário e/ou 

fraldas/absorventes, 
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promovido por 

instituição 

credenciada pelo Mec 

ou, promovido por 

Secretarias de 

Educação. 

alimentação; realizar o 

chamamento médico quando 

necessário for e realizar as 

medidas de primeiros 

socorros quando da 

existência de atendimento 

médico; utilizar luvas. 

 

Profissional 

de Apoio 

Escolar 

Mediador 

 

30h semanais 

 

R$954,00 

Acrescido de 

80% de 

gratificação 

de nível 

superior 

Licenciatura Plena 

em Pedagogia com 

pós-graduação em 

Educação Especial e 

/ou Inclusiva; 

Especialização em 

Atendimento 

Educacional 

Especializado; 

Especialização em 

Educação Especial 

com ênfase em 

Atendimento 

Educacional 

Especializado. 

Recepcionar os alunos; 

acompanhá-los até a sala de 

aula e ao término 

acompanhá-los até o portão 

da escola; Dar assistência nos 

diversos espaços escolares, 

na troca de mobiliários; 

Auxiliar na higiene, troca de 

vestuário e/ou 

fraldas/absorventes, 

alimentação; Realizar o 

chamamento médico quando 

necessário for e realizar as 

medidas de primeiros 

socorros quando da 

existência de atendimento 

médico; utilizar luvas; 

Estimular a interação com os 

alunos, traçando parceria 

com a comunidade escolar; 

Permanecer durante o 

período de aula do (s) aluno 

(s) com deficiência dentro da 

sala, realizando suas funções 

auxiliando o (s) aluno (s) 

com deficiência durante o 

desenvolvimento das 

atividades escolares; 

Participar do planejamento 

pedagógico realizado pela 

unidade de ensino e /ou pela 

Secretaria Municipal de 

Educação; Participar das 

Formações continuadas 

voltadas para o atendimento 

do aluno público-alvo da 

Educação Especial; 

Preencher diariamente a 

Ficha de Rotina Diária 

registrando todo o 

atendimento e as ocorrências 

diárias para o 

acompanhamento do (s) 

aluno (s); Realizar 

atendimento do (s) aluno (s) 

público-alvo da Educação 

Especial nos dias letivos e 
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horários estabelecidos pela 

unidade de ensino. 

Fonte: Elaboração da autora a partir da Lei 005/2018 (2021). 

 

A criação dos cargos de Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de 

Apoio Escolar Mediador foi implementada com vistas ao atendimento dos alunos com 

Deficiência matriculados na rede municipal de ensino. Nesta perspectiva, verifica-se que o 

documento legislativo do município estabelece a denominação do cargo, jornada de trabalho, 

requisitos para investidura no cargo e as atribuições do profissional, o que não é uma realidade 

e não foi constatado nas pesquisas desenvolvidas por (CARVALHO, 2016; PORTALETE, 

2017; LOPES, 2018), em que identificaram que pessoas são contratadas por gestores públicos 

sem nenhum tipo de critério, conhecimento e/ou formação na área para atuarem junto aos alunos 

com Deficiência. 

Neste cenário, o município de Castanhal se mostra inovador no processo de inclusão 

escolar de alunos PAEE, pois possibilitou, através do marco legal, que os alunos que não 

possuem autonomia para realizar sua alimentação, higiene e locomoção, tenham um 

profissional com conhecimentos para atuar sobre cuidados com a pessoa com Deficiência. E 

para os alunos que não possuem autonomia para acompanhar o currículo, o acompanhamento 

por um profissional com formação na área, capaz de auxiliar na mediação pedagógica, contudo, 

verificou-se prejuízos significativos aos profissionais que passaram a atuar neste último cargo, 

pois o mesmo compreende-se de muitas exigências quanto a formação pedagógica, mas de 

baixo retorno financeiro para estes novos profissionais.   

A presença destes profissionais é citada como possibilidade de contribuição no 

processo de inclusão escolar tanto por documentos orientadores, como pela legislação nacional 

brasileira (BRASIL, 2008; 2015), e Castanhal cumpre com sua obrigação de ente federado no 

regime de colaboração (BRASIL, 2008, 2012, 2015) na esfera municipal, no entanto, é 

importante refletir sobre a necessidade de estudos acerca da atuação destes novos profissionais.  

Apesar de o município de Castanhal ter empreendido a implementação de uma lei para 

regulamentar a atuação destes profissionais, as pesquisas de Carvalho (2016), Portalete (2017) 

e Lopes (2018) afirmam que a atuação do Profissional de Apoio ainda passa por descompassos 

nas diversas regiões brasileiras, uma vez que cada município faz a leitura da Legislação 

nacional a seu modo, e decide pela implementação de leis, formas de trabalhos, trabalhos 
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contratuais e outros, sem a realização de nenhum tipo de estudo acerca das reais necessidades 

dos alunos PAEE de seus municípios.  

Neste cenário, Lopes (2018) chama a atenção para o perigo da continuidade na 

manutenção de um histórico de exclusão vivenciado por estes sujeitos e ainda pela precarização 

no serviço que vem sendo ofertado em diversas regiões do País. 

 

4.2 EIXO TEMÁTICO II 

 

Neste eixo será discutido sobre as metodologias implementadas na manutenção dos 

cargos de Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador 

pela Secretaria Municipal de Educação, através da Coordenadoria de Educação Especial. 

As coordenadoras foram questionadas acerca de quais metodologias utilizavam para 

realizar a manutenção dos cargos criados pela legislação municipal e responderam: 

 

A Coordenadoria de Educação Especial realiza assessoramentos e atendimentos aos 

profissionais lotados nas unidades de ensino, acompanhando e orientando o 

atendimento aos alunos PAEE (CEES, 2021). 

 

De acordo com a CEES, as metodologias de manutenção dos cargos, acontecem por 

meio de assessoramentos e atendimentos dos profissionais, mas não foi informado de que forma 

acontece o assessoramento e o atendimentos, assim como a periodicidade dos mesmos.  A 

legislação municipal estabelece como atribuição específica tanto do cuidador quanto do 

mediador, a participação em formação continuada acerca do atendimento dos alunos público –

alvo da educação especial, mas reitera-se que as participantes não informaram como estas 

formações eram realizadas pela Coordenadoria de Educação Especial. A partir das falas das 

participantes, é possível pensar na possibilidade de que talvez existisse orientações pontuais, e 

que estas talvez, fossem geradas a partir de dúvidas dos profissionais cuidador e mediador na 

sua pratica diária. 

A presença do Profissional de Apoio escolar no processo de inclusão do aluno PAEE, 

de acordo com Lopes (2018) e Portalette (2017), é confusa, pois trata-se de um profissional que 

não se tem esclarecida a sua formação e as suas funções e isto acaba abrindo caminho para que 

o mesmo se transforme em alguém que acaba fazendo de tudo no cenário escolar. Lopes (2018) 

afirma que esta confusão é provocada inicialmente pela própria legislação nacional, uma vez a 

mesma cita a possibilidade da existência deste profissional no processo de inclusão escolar, mas 

não estabelece que formação o mesmo deva ter, e resume a sua atuação profissional em auxiliar 
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o aluno na higiene, alimentação e locomoção, quando o mesmo não possuir autonomia para tal. 

Esta realidade, leva às mais variadas interpretações sobre a atuação deste profissional que 

segundo Portalette (2017), acaba não sendo orientado nas secretarias de Educação assim como 

nas direções escolares, quanto à execução de suas funções e por conta disto acaba sendo 

subaproveitado no processo de inclusão do aluno PAEE. 

A formação para atuar com os alunos PAEE encontra-se descrita em Brasil (2008) e 

estabelecida na Lei brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), mas como afirma Lopes (2018) a 

legislação acaba sendo interpretada das formas mais diversas no território brasileiro, e isto se 

estabelece em perdas para os alunos da Educação Especial, que em algumas regiões, acabam 

sendo atendidos por profissionais que não possuem o mínimo de conhecimento para atuação 

junto aos sujeitos com Deficiência no contexto escolar. A respeito desta questão, Portalette 

(2017) afirma que a presença do Profissional de Apoio Escolar com conhecimento na área, é 

salutar para o professor regente, uma vez que o mesmo consegue atender os alunos sem 

Deficiência pois conta com a presença de um suporte, alguém que segue as suas instruções, a 

sua linha de trabalho pedagógico, mas faz um alerta sobre os perigos deste profissional ser 

sobrecarregado com a responsabilidade de o aluno com Deficiência passar a ser atendido apenas 

por ele em sala de aula. Posto isto, é fundamental, que a formação continuada se faça presente 

no processo de manutenção dos sujeitos que atuam na Educação Especial, uma vez que os 

sujeitos com Deficiência que adentram as escolas, são diversos e a deficiência, não significa 

igualdade na condição motora, psíquica e/ou cognitiva, pois todos são diferentes nas suas 

necessidades e especificidades. 

 

4.3 EIXO TEMÁTICO III 

 

O eixo temático 3 apresentará as discussões a respeito da Avaliação dos Pais acerca da 

atuação dos Profissionais de Apoio Escolar Cuidador e Mediador junto aos alunos com 

Deficiência  

Brasil (1988, 1996, 2008, 2012, 2015) corroboram na defesa da ampla participação 

dos Pais no processo de escolarização dos filhos com Deficiência, assegurando-os o direito de 

opinar sobre os processos pedagógicos e metodológicos aos quais seus filhos com Deficiência 

são submetidos no processo de escolarização. Neste sentido, em relação às mães participantes 

da pesquisa, quando questionadas sobre como avaliavam o serviço prestado pelos novos 

profissionais, as palavras mais citadas em suas respostas constam na nuvem de palavras a 

seguir:  
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Figura 4 - Nuvem de Palavras da avaliação dos Pais sobre a atuação do Profissional de Cuidador e Mediador na 

Inclusão do aluno com Deficiência 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Identificou-se maior ocorrência nas seguintes palavras: mediadora, pandemia, filho, 

ajuda, importante, desenvolvimento e aula, no entanto, as maiores frequências foram nas 

seguintes palavras: Mediadora, filho e pandemia. Neste cenário, verifica-se que a palavra 

mediadora tem relação direta com o fato de as respondentes afirmarem no questionário que seus 

filhos estavam sendo acompanhados pelo Mediador, profissional este que tem como atribuição 

auxiliar o aluno com Deficiência na alimentação, higiene, locomoção e na mediação 

pedagógica, sendo esta última a atribuição que o diferencia do cuidador, significando assim 

obrigatória ao mediador a formação em pedagogia, com pós-graduação na área da Educação 

Especial/Inclusiva e/ou especialização em Atendimento Educacional Especializado 

(CASTANHAL, 2018).  

Nesta direção, a legislação municipal corrobora com o disposto em Brasil (2012) a 

respeito do aluno Autista, que, confirmada a sua falta de autonomia para acessar o currículo, 

deve contar com a colaboração de um profissional especializado na área, mas com relação ao 

disposto na Lei Brasileira de Inclusão, algumas questões precisam de esclarecimentos. 

É importante ressaltar que, mesmo possuindo a formação acima exigida, o mediador 

não pode executar as técnicas ou proceder na execução do planejamento, realização e avaliação 

do aluno com Deficiência, pelo fato de estas atribuições pertencerem a profissões que se 

encontram legalmente estabelecidas (BRASIL, 2015; CASTANHAL, 2018).  
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Assim, cabe-se refletir que, anterior à implementação da lei municipal nº 005/2018 

que criou o cargo de Cuidador e de Mediador, na lei municipal nº 028/12, encontrava-se 

estabelecido que o professor de Educação Especial que atuava em sala de aula de regular como 

professor auxiliar, tinha a atribuição de planejar, executar e avaliar os alunos com Deficiência, 

e estas atribuições certamente acabavam suprindo o professor regente que apresentava carência 

de formação na área. 

Assim sendo é pertinente questionar quem passou a executar as atribuições de 

adaptação curricular, execução e avaliação da aprendizagem que antes eram realizadas pelo 

professor auxiliar junto aos alunos com Deficiência. São os professores regentes da sala de aula 

regular ou mesmo havendo a proibição legal, os profissionais mediadores encontram-se 

executando estas funções? 

As pesquisas de Portalette (2017), Lopes (2018), Ziliotto e Burchert (2020) afirmam 

que, sobre o profissional de apoio escolar, muitas responsabilidades vêm se concentrando, tanto 

sobre os cuidados quanto a respeito da intervenção pedagógica. Neste sentido, o profissional de 

apoio escolar tem sido utilizado como alguém que pode executar inúmeras tarefas no ambiente 

escolar e muitas das vezes sem possuir nenhum tipo de formação na área, impactando 

negativamente no processo de inclusão escolar dos alunos com Deficiência.  

Neste universo, embora o município de Castanhal, através da legislação 005/2018, 

exija a formação em nível superior para atuar como profissional Mediador, a legislação nacional 

(BRASIL, 2015) impede este novo profissional de planejar, executar e avaliar como o fazia o 

professor da Educação Especial, quando atuava como professor auxiliar na sala de aula regular. 

Ao serem interpelados sobre quais mudanças percebiam no atendimento educacional 

dos alunos com Deficiência, após a criação dos cargos de Profissional de Apoio Escolar 

Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, todas as respondentes declararam a 

existência de mudanças, mas as respostas de M2, M3 e M4, apresentaram questões a serem 

discutidas e refletidas: 

 
Antes esses profissionais eram mais valorizados, porém não existia nada em lei que 

nos garantisse esse atendimento. Hoje vejo profissionais, mais capacitados 

desenvolvem essa função, porém ainda tenho a impressão que a educação especial 

precisa melhorar a quantidade de pessoas com deficiência por mediador em sala é um 

dos pontos (M2, 2021). 

 

Na declaração de M2, evidencia-se a possibilidade de que talvez o professor de 

Educação Especial, que atuava como professor auxiliar, tenha passado a atuar como 

Profissional Mediador, e a declarante traz à tona a questão financeira como um dos pontos de 

diferenciação na criação do novo cargo. Neste sentido, ao citar que, anterior à lei nº 005/2018, 
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os profissionais eram mais valorizados, entende-se que a participante está se referindo a 

questões de remuneração salarial, pois enquanto atuava como professor auxiliar, o profissional 

tinha piso salarial, e passou a vivenciar uma situação diferente ao tornar-se mediador, tendo seu 

vencimento base no valor de R$ 954,00, acrescido de 80% de gratificação de nível superior, 

chegando ao valor total de R$ 1.712,20 (CASTANHAL, 2018, art. 2º) no ano em que esta 

pesquisa foi realizada. 

Tal realidade, também é discutida por Lopes (2018) ao afirmar que, em diversas 

regiões do Brasil, gestores vêm fazendo contratações de forma arbitrária, ocasionando o 

sucateamento da Educação Especial com contratações de profissionais sem nenhum tipo de 

formação e/ou conhecimento na área, acompanhados de baixos salários, impactando 

negativamente no processo de inclusão escolar dos alunos com Deficiência.  

Em continuidade às declarações de M2, esta afirma que, anterior à criação da Lei, o 

atendimento dos alunos com Deficiência não estava legalizado e que, somente após a 

implementação da legislação municipal nº 005/2018, o atendimento foi assegurado. A fala da 

participante ao ser compreendida dentro do contexto de município é pertinente, mas é 

importante esclarecer que tanto o atendimento quanto os profissionais para atuação junto aos 

alunos da Educação Especial, estão estabelecidos em Lei desde 2015, através da Lei brasileira 

de Inclusão. 

Sendo assim, a atuação dos professores auxiliares, correspondia ao estabelecido por 

Brasil (2015), uma vez que a atuação como professor auxiliar, correspondia a uma das 

atribuições do professor de Educação Especial, profissional este que atendia o solicitado na 

legislação nacional.  

Neste cenário, na declaração de M2, verifica-se um alinhamento com a justificativa da 

Coordenação de Educação especial, quando da criação do projeto como via de adequação à Lei 

Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) e este alinhamento não é coincidência, pois trata-se da 

mesma participante, que declarou ter tido conhecimento do Projeto de Lei, através da Secretaria 

Municipal de Educação, o que reforça a relação entre os discursos sobre a necessidade de uma 

legislação para existência de um profissional que pudesse acompanhar os alunos com 

Deficiência.  

Em continuidade à identificação das mudanças observadas pelas mães, tem-se a 

declaração da M3 (2021) “Mudou a maneira dele ensinar dentro da sala de aula”, o que 

corresponde a percepção de mudanças nas funções para o momento atual, mas não se evidencia 

em sua declaração nenhum tipo de contentamento ou descontentamento com a mudança 

implementada. Mas é pertinente refletir que mudanças significativas ocorreram com a 
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substituição do professor auxiliar pelo Profissional Mediador, uma vez que as atribuições deste 

novo profissional encontram-se subordinadas ao professor regente, que por sua vez pode não 

ter formação e/ou  conhecimento na área, e ainda pelo desalinhamento da legislação municipal  

que ao mesmo tempo estabelece funções de docência ao mediador, mas afirma na sequência 

que o mesmo não pode executar  técnicas e procedimentos correspondentes à docência.  

Este cenário de informações desconexas, evidencia fragilidades no processo de acesso 

e permanência dos alunos PAEE nas escolas de Castanhal, e suscita o questionamento sobre 

quem de fato foi beneficiado com a criação do cargo de Cuidador e Mediador. 

Por fim, a participante denominada de M4 afirma “Foi uma luta bastante cansativa. 

Ainda assim não conseguindo atender as demandas de nosso município. Porém, melhorias 

precisam serem feitas” (M4, 2021). Na declaração da participante, evidenciou-se uma 

percepção de que as demandas dos alunos com Deficiência, não foram sanadas com a 

implementação da legislação municipal (CASTANHAL, 2018), assim como da percepção da 

mesma, quanto a mudança no atendimento do filho.  

Neste cenário, se para a CEES a implementação da Lei nº 005/2018, resolveu os 

conflitos que existiam entre professor regente e professor auxiliar, tendo este último o cargo 

extinto, para a declarante, melhorias precisam ser realizadas na atuação dos novos profissionais.  

 As declarações apresentadas pelas mães naquele contexto demonstravam 

preocupações com a qualidade na oferta dos serviços por parte dos novos profissionais, uma 

vez que as mudanças ocorridas resultaram na troca do professor auxiliar pelo mediador, 

diminuição salarial, assim como mudanças na atuação, pois o trabalho que anteriormente era 

realizado em parceria, passou a ser subordinado ao professor regente. 

Assim sendo, o professor regente, tornou-se responsável pelo acompanhamento do 

desenvolvimento do trabalho do mediador em sala de aula, e este se estabeleceu em um dos 

motivos pelos quais os mesmos tornaram-se participantes deste estudo e encontram-se no eixo 

temático a seguir.  

 

4.4 EIXO TEMÁTICO IV 

 

Neste eixo se discutirá sobre a Avaliação dos Professores acerca da atuação do 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Mediador. 

Os professores que participaram da pesquisa corresponderam ao quantitativo de oito 

(08), sendo cinco (60%) do sexo feminino e três (40%) do sexo masculino, com idade entre 36 

e 50 anos de vida, com tempo de atuação entre um (01) e 20 anos. Quanto à formação 
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acadêmica, dois (30%) informaram apenas nível de graduação, cinco (60%) com especialização 

e um (10%) com Mestrado concluído. Quanto à atuação docente no município, cinco (60%) 

informaram atuação como professores horistas (do sexto ao nono ano e na Educação de Jovens 

e Adultos - EJA) e três (40%) encontravam-se atuando em sala de aula regular no ensino 

fundamental (1º ao 5º ano), quanto à carga horária de trabalho, cinco (60%) estavam 

trabalhando em regime de 100 horas e três (40%) em regime de 200 horas, assim sendo, para 

assegurar o sigilo das identidades dos participantes, serão identificados neste estudo por P1, P2, 

P3, P4, P5, P6, P7 e P8.  

Buscou-se identificar quantos alunos com Deficiência cada professor atendia em sua 

jornada de trabalho, e os participantes informaram o seguinte quantitativo de alunos PAEE por 

eles atendidos na sala de aula regular: 

 
Gráfico 4 - Número de alunos PAEE atendidos pelos docentes na Rede 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Verificou-se um quantitativo de 39 (100%) alunos compreendidos entre o ensino 

fundamental (1º ao 9º ano) e Educação de Jovens e Adultos, atendidos pelos professores 

participantes do estudo. Buscou-se verificar ainda se os professores tinham conhecimento 

acerca das Deficiências dos alunos. Nesse sentido, os docentes declararam que atendiam nas 

salas de aula regular, alunos com Altas Habilidades/Superdotação, Deficiência auditiva 

(Surdez), Deficiência Física, Deficiência Intelectual, Deficiência Visual (baixa visão ou 

cegueira) e Transtorno do Espectro Autista.  
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Neste contexto, observou-se que o público da Educação Especial que se encontra 

descrito na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e na 

Lei Brasileira de Inclusão encontrava-se matriculado nas salas de ensino regular, cumprindo-se 

a priori o que vem sendo estabelecido acerca dos direitos de acesso destes sujeitos à educação 

regular na sala de aula comum em convívio com outros sujeitos (BRASIL, 2008, 2015).  

Nesta narrativa, entendeu-se como necessidade identificar se os professores 

participantes do estudo possuíam formação na área da Educação Inclusiva/ Especial, uma vez 

que os alunos se encontravam matriculados nas turmas onde esses profissionais vinham 

atuando, tornou-se importante entender como aqueles professores realizavam o 

acompanhamento pedagógico dos alunos, assim como de que maneira os alunos vivenciavam 

a dinâmica de acesso ao currículo escolar tendo em vistas as suas especificidades. No gráfico 

abaixo, encontram-se as respostas dos declarantes acerca da formação na área da Educação 

Inclusiva/Especial: 

 
Gráfico 5 - Docentes com formação em Educação Inclusiva e/ou Especial 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Observou-se que somente três professores (37,5%) possuíam formação na área da 

Educação Especial e/ou Inclusiva e os demais cinco docentes (62,5%) afirmaram não possuir 

nenhuma formação na área. Identificou-se, além disso, que dentre os três professores que 

declararam ter formação na área um (12,5%) atuava no ensino fundamental, e dois (25%) 

atuavam na Educação de Jovens e Adultos, ministrando as disciplinas especificas de Artes e 

Libras. 
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Constatou-se, assim, que dois professores (25%) do ensino fundamental (1º ao 5º ano) 

não possuíam formação na área da Educação Especial e/ou Inclusiva, realidade em desacordo 

com o estabelecido por Brasil (1996, 2008, 2012, 2015), visto que a Política Nacional de 

Educação Inclusiva na Perspectiva da Educação Especial, orienta e as legislações estabelecem 

que os professores devam ter na sua formação inicial e/ou continuada conteúdos referentes à 

Educação Inclusiva/Especial, a fim de ofertar um atendimento pedagógico dentro das 

especificidades dos estudantes com Deficiência.  

Ao serem questionados sobre quais eram as suas opiniões acerca da criação dos cargos 

de Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, as 

opiniões dos professores ficaram divididas, pois alguns professores se posicionaram de total 

acordo e outros docentes fizeram declarações nas quais se demonstraram preocupados com a 

finalidade da criação dos novos cargos, uma vez que implicava em outros aspectos para além 

da questão pedagógica. 

Neste contexto, na declaração do docente denominado P1, parecia haver total acordo 

com a mudança ocorrida, pois o mesmo assim declarou, “certamente, pois através do apoio os 

alunos vem desempenhando as atividades com segurança” (P1, 2021), e assim, a  declaração 

do  docente, tem relação direta com o fato de ele ter formação na área da Educação Especial e 

assim, de posse dos conhecimentos pertinentes a área, a ausência do professor auxiliar não tenha 

impactado na sua ação pedagógica junto ao aluno com Deficiência.  

Neste sentido, a orientação existente para que professores atuem com alunos  PAEE 

em âmbito nacional, quer seja nos documentos norteadores, quer seja na legislação brasileira 

(BRASIL, 2008, 2012, 2015), é de que tenham tido acesso a conteúdos referentes à área da 

Educação Inclusiva/Especial na formação inicial e/ou na continuada, e P1 encontra-se 

contemplado nesta realidade, mas a realidade deste não é a mesma dos demais respondentes da 

pesquisa, uma vez que cinco professores declararam não possuir nenhuma formação na área. 

Na opinião do professor denominado P5, identificou-se que o mesmo fazia uma análise 

contrária à de P1, evidenciando outras questões na sua referida fala, “o cuidador sim, mas a 

troca do professor auxiliar formado na área, pelo mediador foi mais visando economizar 

dinheiro do que valorizar os alunos com deficiência” (P5, 2021). 

Nesta declaração, observa-se que este professor consegue analisar a criação dos cargos 

a partir do aspecto remuneração salarial, e assim, evidenciasse em sua declaração que, na 

substituição do professor auxiliar pelo mediador, os motivos foram financeiros e a finalidade 

foi economizar o orçamento. Neste cenário, Kassar e Rebelo (2020) discutem e questionam 
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sobre qual destino tem sido dado ao orçamento da Educação Especial nas escolas públicas 

brasileiras, e como estes valores tem sido gerenciado por gestores públicos? 

De acordo com estas pesquisadoras, a PNEEPEI (BRASIL, 2008) prega o discurso de 

que a sala de aula comum é o lugar apropriado para inclusão do aluno Público-alvo da Educação 

Especial, pois lá ele tem a oportunidade de convivência com a diversidade, mas em 

contrapartida, as pesquisadoras afirmam que poucos ou mínimos ainda têm sido os 

investimentos realizados na sala de aula regular. E seguem afirmando que o AEE, realizado nas 

Salas de Recursos Multifuncionais, acontece muito aquém do que orienta a própria PNEEPEI 

(BRASIL, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (2015). 

Assim sendo, a declaração de P5 corrobora com os dados de Lopes (2018) a respeito 

das realidades dos baixos investimentos na Educação Especial nas diversas regiões brasileiras, 

principalmente em profissionais para atuação junto aos alunos PAEE, estabelecendo um cenário 

de total descaso com estes sujeitos. 

Ainda neste contexto de avaliação acerca da criação dos novos cargos tem-se a 

declaração do docente denominado de P7: 

 
Acredito que sim, pois temos um respaldo legal para assegurar o direito do aluno ao 

apoio profissional especializado, no entanto a inclusão perpassa muito pela prática 

pedagógica dos profissionais envolvidos no processo (P7, 2021). 

 

Na declaração de P7, explicitou-se o entendimento acerca dos direitos do aluno com 

Deficiência ao atendimento do profissional em questão, contudo, foi ressaltada a importância 

da prática pedagógica nos profissionais envolvidos no processo.  

A este respeito, em Brasil (2008, 2015) encontram-se descritos os profissionais com 

as devidas formações para atuação junto aos alunos PAEE, com exceção do profissional de 

apoio, que apenas é citado para atuar nas demandas de higiene, alimentação, locomoção, 

quando constatada a não autonomia do aluno na sala de aula regular. 

Este atendimento em sala de aula regular, de acordo com  Ziliotto e Burchert (2020), 

vem se mantendo com o passar dos anos, mas nos dias presentes, o foco deste atendimento tem 

sido maior no cuidado e menor  na aprendizagem, e é exatamente por conta disto que muitos 

gestores começam a repensar a necessidade de um professor de Educação Especial na sala 

comum para atendimento dos alunos com Deficiência e o repensar, segundo as pesquisadoras, 

tem sido exatamente no contexto da economia de custos com este profissional.  

O estudo investigou junto aos docentes que avaliação os mesmos faziam acerca da 

participação do Profissional Cuidador e Mediador na inclusão dos alunos PAEE, e as palavras 

com maior frequência têm destaque na nuvem de palavras abaixo:  
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Figura 5 - Nuvem de Palavras acerca da avaliação docente sobre a participação do Cuidador e Mediador na 

Inclusão do aluno PAEE 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Observou-se que as palavras de maior frequência na nuvem são alunos, apoio e 

profissional, que por sua vez são as que melhor traduzem o novo cenário da Educação Especial 

após a implementação da legislação municipal de nº 005/2018 (CASTANHAL, 2018). 

Evidenciou-se nas palavras mais destacadas pelos docentes o entendimento de que no centro 

deste novo cenário educacional, encontravam-se os alunos com Deficiência, e a figura dos 

novos profissionais que passaram a atuar na Educação Especial, o Cuidador e o Mediador. 

Neste sentido, ao evidenciarem a palavra apoio, os professores denotam entendimento 

da colaboração destes novos profissionais junto aos alunos com deficiência no processo de 

inclusão escolar no município, por outro lado, é válido reiterar, que anterior a lei, quando da 

existência do professor auxiliar, o trabalho pedagógico junto aos alunos com Deficiência era 

realizado em parceria entre o professor regente e o auxiliar, mas segundo a Coordenadoria de 

Educação Especial, existiam conflitos na execução das atribuições por parte dos professores 

auxiliares, mas não foram citados quais seriam. 

Sobre a participação do profissional de apoio na sala de aula regular, Ziliotto e 

Burchert (2020) afirmam que para muitos docentes a presença do profissional de apoio na sala 

de aula regular acaba por corresponder na mesma proporção que o professor da Educação 

Especial, uma vez que para muitos docentes importa ter uma segunda pessoa para compartilhar 

o cotidiano da sala de aula. Isto porque, para o professor regente, basta ter uma segunda pessoa 

em sala de aula para o auxiliar junto ao aluno com Deficiência e isto lhe dá certa tranquilidade 
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e o possibilita acompanhar a rotina pedagógica dos demais alunos e na concepção do professor 

regente não precisa necessariamente que este profissional tenha formação para tal. 

Neste sentido, o professor regente não faz diferenciação entre a atuação e contribuição 

do Professor da Educação Especial e o Profissional de apoio escolar, pois lhe basta ter uma 

segunda pessoa que se ocupe do aluno com Deficiência para que o mesmo execute o seu 

trabalho junto aos demais alunos. Este fato também se caracteriza em uma forma de exclusão, 

pois a aprendizagem do aluno PAEE, é negligenciada, ou ainda existe a outra realidade em que 

o profissional de apoio assume as funções e demandas que são de caráter pedagógico, e mesmo 

que este não tenha conhecimento, isto é só um detalhe para o professor regente (LOPES, 2018; 

ZILIOTTO; BURCHERT, 2020).  

As autoras chamam a atenção ainda sobre a usabilidade do profissional de apoio, uma 

vez que, através da sua atuação, verbaliza-se que a inclusão do aluno Público-alvo da Educação 

Especial está acontecendo, assim como da utilização deste profissional para apoio e suporte dos 

professores regentes em sala de aula, ainda que não possua nenhuma formação para assumir 

tais funções ou, mesmo tendo-a, a normativa legal o proíbe de exercê-la, uma vez que no bojo 

da sua função de apoio não cabe atuar como professor titular e/ou nem como professor auxiliar. 

 Tendo em vista que a legislação brasileira (BRASIL, 2015) não permite a atuação do 

Profissional de apoio na execução das atribuições doente, verificou-se junto aos professores 

participantes do estudo em questão, se no processo de planejamento e adaptação curricular para 

os alunos com Deficiência existia a participação e colaboração do Profissional de Apoio Escolar 

Mediador? As respostas encontram-se no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 6 - Participação do Mediador na adaptação curricular para o aluno com Deficiência 

 
Fonte: Elaboração da autora (2021). 
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Identificou-se que seis professores (75%) afirmaram a participação do Profissional 

Mediador na adaptação do currículo, e dois (25%) afirmaram não contar com a participação do 

Profissional neste processo. A este respeito, a Política Nacional (BRASIL, 2008) não orienta, e 

a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) não estabelece que este profissional deva ter 

participação neste processo, uma vez que se compreendem as atribuições de profissões 

legalmente estabelecidas ( BRASIL, 2015), logo a participação e colaboração do Mediador na 

adaptação curricular não tem base legal, e a orientação que se tem em Brasil (2008) se afirma 

em Brasil (2015) a respeito de que cada sistema de ensino deva se organizar de maneira a 

disponibilizar os profissionais com qualificação para atuarem junto aos alunos Público-alvo da 

Educação Especial.  

Neste contexto, a formação e atuação de todos os Profissionais encontram-se 

ancoradas na legislação, mas com relação ao profissional de apoio escolar, precisam ser 

esclarecidas sua formação e atuação, pois mesmo que a legislação nacional (BRASIL, 2015) 

determine que este profissional não possa atuar nas mesmas funções de profissões já 

estabelecidas, Lopes (2018), Ziliotto e Burchert (2020), afirmam que a atuação vem 

acontecendo, principalmente na questão pedagógica e tudo isto com a anuência de gestores 

públicos por meio de contratações inadequadas, como por exemplo da contratação de empresas 

terceirizadas que em seu quadro de prestadores de serviços existem sujeitos que infelizmente 

não possuem nem mesmo o ensino médio completo, que no caso de Castanhal, esta é a formação 

exigida para ocupação do cargo de cuidador.  

Por fim, a pesquisa fecha seus resultados com a participação dos profissionais de apoio 

escolar e as suas percepções acerca do processo que levou a implementação da lei nº 005/2018, 

que retirou os professores auxiliares da sala de aula regular, levando-os a assumirem o cargo de 

mediador escolar. Infelizmente a pesquisa não contou com a participação do profissional 

cuidador. E assim a pesquisa teve a participação somente dos mediadores que se encontram nas 

discussões do eixo a seguir. 

 

4.5 EIXO TEMÁTICO V 

 

Neste eixo será apresentado e discutido os dados sobre a avaliação dos Profissionais 

de apoio escolar cuidador e mediador. 

Como já informado anteriormente, infelizmente a pesquisa não contou com a 

participação de profissionais de apoio escolar cuidador, em função de nenhum destes 

profissionais aceitarem participar da pesquisa. Desta forma, o estudo contou somente com a 
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participação dos profissionais de apoio escolar mediadores, perfazendo um total de nove 

participantes, sendo oito (88,9%) do sexo feminino e um (11,1%) do sexo masculino, com idade 

entre 18 e 49 anos e com tempo de atuação na educação entre 01 e 05 anos. Com relação a 

formação, no quadro abaixo encontram-se descritas a formação em nível superior, formação 

em nível de pós-graduação, assim como o período de realização da mesma: 

 
Quadro 6 - Participante, formação inicial, pós-graduação, ano inicial e final 

Participante 
Formação 

inicial 
Pós-graduação 

Ano inicial e 

final 

PAEM 1 Pedagogia Educação Especial 2016 / 2017 

PAEM 2 Pedagogia Educação Especial e Inclusiva  2016/2018 

PAEM 3 Pedagogia Educação Especial 2015/2016 

PAEM 4 
Pedagogia Educação Especial e Inclusiva e gestão e 

coordenação pedagógica  
2015/2016 

PAEM 5 Pedagogia Libras 2018 

PAEM 6 Pedagogia AEE e psicopedagogia 2019 /2020 

PAEM 7 

Pedagogia Educação Inclusiva e Especial / Gestão 

Educacional / Análise do Comportamento 

Aplicada (ABA) 

2020/2021 

PAEM 8 Pedagogia Educação Especial e Inclusiva 2019/2020 

PAEM 9 Pedagogia Especialista em Educação Inclusiva no Campo 2018/ 2019 

Fonte: Elaboração da autora (2021). 

 

Verificou-se que todos os profissionais mediadores participantes desta pesquisa, 

atendiam aos requisitos de formação exigidos pela lei municipal 005/2018 (CASTANHAL, 

2018) para assumir o cargo em questão. Identificou-se que quatro (44,4%) destes profissionais 

já possuíam formação na área da Educação Especial, antes da implementação da nova 

legislação, e que estes talvez seriam os professores auxiliares que já atuavam junto aos alunos 

PAEE, antes da inserção do mediador escolar, e que cinco (55,6%) participantes buscaram 

formação em nível de pós-graduação, após a implementação da legislação municipal.  

Assim sendo, a criação do cargo de mediador escolar no município de Castanhal, 

expõe realidades diferentes das apresentadas nas pesquisas de (PORTALETTE, 2017; LOPES, 

2018; ZILIOTTO; BURCHERT, 2020), pois nestes estudos foram identificados casos de 

pessoas que passaram a atuar na educação Especial sem ter recebido nenhum tipo de formação 

para tal, comprometendo assim o processo de inclusão escolar de alunos PAEE. Já em 

Castanhal, os profissionais são pedagogos(as), com pós-graduação em Educação Especial, mas 

atuam como mediadores, sob a supervisão do professor regente, mesmo este não tendo 

formação nenhuma acerca da Educação Especial e ainda, recebiam baixos salários, e por vezes 

executavam funções (planejamento e aplicação) que se caracterizavam com profissões já 

existentes, o que não é permitido segundo Brasil (2008, 2015). 
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Os mediadores participantes da pesquisa, foram questionados sobre os pontos 

positivos e negativos acerca da criação da legislação municipal e dentre as respostas destacam-

se como pontos positivos a disponibilização de profissionais especialistas e de apoio para as 

diversas demandas de alunos PAEE: 

 
A disponibilização de um profissional para o aluno com deficiência (PAEM 1, 2021). 

 

O fato de o aluno ter um profissional para auxiliá-lo na higiene, alimentação e 

locomoção é um ponto positivo (PAEM 3, 2021). 

 

Em relação ao aluno com deficiência foi uma lei que garantiu um especialista na área 

da educação inclusiva, para auxiliar com atividades (PAEM 5, 2021). 

 

Essa lei veio dá um suporte para as crianças especiais respeitando os seus direitos nas 

escolas (PAEM 8, 2021). 

 

Identificou-se que o cargo de cuidador foi entendido como ponto positivo, por parte 

dos respondentes, uma vez que a presença do mesmo assegura para o aluno com Deficiência,  

a presença de um profissional que lhe auxilie nas suas demandas de alimentação, higiene e 

locomoção, assim como de um especialista para mediar o currículo, mas quanto aos pontos 

negativos da criação da legislação, destacam-se a seguir, falas muito marcantes por parte dos 

profissionais, sobretudo acerca da criação do cargo de mediador que afirmaram:  

 
O fato de serem todos professores especialistas, e na lei estarem a cargo de nível médio 

(PAEM 1, 2021). 

 

A substituição do professor de educação especial pelo mediador, configura-se em um 

retrocesso tendo em vista que o mediador não pode executar as mesmas funções do 

professor de educação especial (PAEM 3, 2021). 

 

Pagar menos, exigindo mais (PAEM 4, 2021). 

 

Em relação aos pontos negativos o professor mediador, ficou sem garantia na hora de 

contar tempo de serviço, como professor no momento de se aposentar (PAEM 5, 

2021). 

 

Não vejo pontos positivos na criação da Lei 005/2018 (PAEM 9, 2021). 

 

Verificou-se que a grande maioria dos participantes da pesquisa, apresentam 

insatisfação e desconforto em relação a criação do cargo de mediador, uma vez que os mesmos 

são professores pedagogos, com pós-graduação em nível de especialização na área da Educação 

Especial, atendendo exatamente as recomendações dadas por Brasil (2008) que orienta quem 

são os profissionais que devam atuar na Educação Especial, assim como estabelecida mais tarde 

por Brasil (2015). 

Foi perceptível na maioria das falas que as mudanças ocorridas com a criação do cargo 

de mediador, impactou não somente o aspecto financeiro destes profissionais, mas também a 
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sua participação no processo de inclusão e aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação 

Especial, que anteriormente eram atendidos por estes profissionais que exerciam a função de 

professores auxiliares e passaram a acompanhá-los na condição de mediadores. 

Verificou-se preocupação por parte dos novos profissionais no que se diz respeito a 

não poderem mais atuar como professores auxiliares, e consequentemente a perda da autonomia 

para planejar, executar e avaliar em parceria com o professor regente e ainda, o distanciamento 

do aluno e do professor regente, assim como  a redução salarial, a criação de um novo cargo 

com atribuições que já eram pertinentes ao professor auxiliar, a desvalorização profissional e a 

perda de direitos futuros na aposentadoria. 

Neste cenário, a avaliação da criação da referida legislação é fundamental, pois 

impacta diretamente na atuação destes sujeitos, pois evidencia-se um processo que somou 

muitas perdas para os mesmos, que por estarem atuando em regime de contrato de trabalho, 

acabaram tendo que se submeter a ocupação do cargo e consequentemente ao recebimento de 

salários mais baixos, como afirma a declarante “paga-se menos, exigindo mais” (PAEM 4, 

2021), referindo-se ao conjunto das atribuições do cargo de Mediador, que por mais que não 

possa exercer a função de docente, para permanecer ganhando o piso salarial de professor, tem 

nas suas atribuições de mediador a obrigatoriedade de participar do planejamento pedagógico, 

auxiliar o aluno com Deficiência na execução das atividades assim como preencher a ficha 

individual do aluno acerca das atividades realizadas pelo mesmo diariamente, e isto se 

estabelece em função docente.  

A legislação municipal revela uma total desvalorização da profissão docente, e 

intimida diretamente os profissionais que atuam em regime temporário neste município, que 

por conta da necessidade financeira veem-se obrigados a submeterem-se ao cargo de mediador, 

mesmo tendo consciência da sua desvalorização profissional. Assim sendo, a forma como a 

legislação foi elaborada, oportuniza pensar que o maior interessado na implementação da 

legislação, foi a própria gestão municipal, que por sua vez teve considerável diminuição na sua 

folha de pagamento com os profissionais da Educação Especial. 

Tal realidade, também foi apontada nos estudos de (PORTALETTE, 2017; LOPES, 

2018; ZILIOTTO; BURCHERT, 2020), acerca das manobras financeiras realizadas por 

gestores públicos que gerenciam o orçamento da Educação Especial, negligenciando o acesso 

e permanência com qualidade, assim como na precarização dos profissionais que atuam 

diretamente no processo educacional dos alunos PAEE, nas diversas regiões brasileiras. 

Os mediadores foram questionados se tinham participação no processo de adaptação 

curricular, cujo responsável legal é o professor regente ou horista e de que forma esta 
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participação acontecia.  A esta questão, seis mediadores (66,7%) afirmaram participar do 

processo de adaptação e três (33,3%) afirmaram não contribuir com o mesmo, e dentre as 

respostas, destacam-se as seguintes declarações dos informantes acerca da adaptação curricular:  

 
Adaptação e criação de recurso pedagógico, atividades e avaliações (PAEM 1, 2021). 

 

Os professores repassam os conteúdos para o AEE e na sequência vamos adaptando 

(PAEM 3, 2021). 

 

Faço as adaptações e caderno de atividades (PAEM 5, 2021). 

 

Através da confecção de materiais de suporte (PAEM 8, 2021).  

 

Todas estas atividades relatadas pelos mediadores, caracterizam-se em técnicas e 

procedimentos pertencentes a profissão do magistério docente, e de acordo com Brasil (2015), 

profissionais de apoio escolar são proibidos de executá-las. No entanto, na nova legislação do 

município de Castanhal, é atribuição do mediador escolar: participar do planejamento 

pedagógico, seja ele realizado pela unidade de ensino onde o mesmo se encontra atuando ou 

pela Secretaria Municipal de Educação, assim como o preenchimento de uma ficha de rotina 

diária e o acesso a pasta documental do aluno PAEE para informar-se acerca de laudos, 

relatórios, plano de atendimento individualizado, entre outros documentos pertencentes ao 

mesmo.  

Tal realidade em Castanhal, diverge completamente do que vem sendo orientado por 

Brasil (2008) e estabelecido em  Brasil (2015) e, vergonhosamente, se estabelece em um 

processo indecoroso que descaracteriza a profissão docente, uma vez que tais atividades são 

executadas por um professor especializado, mas que se encontra atuando no serviço de apoio 

escolar na função de mediador, assegurando-se assim, custos baixos com a Educação Especial, 

sendo que a mesma possui orçamento próprio para tal (KASSAR; REBELO, 2020). 

A partir da confirmação dos mediadores no processo de adaptação do conteúdo 

curricular para os alunos PAEE, solicitou-se aos mesmos que relatassem de que forma se dava 

a participação neste processo, e dentre as respostas obtidas, destacam-se as de PAEM 1 e 6 que 

relatam:  

 

A medição acontece dentro e fora da sala de aula, mesmo antes da Pandemia, sempre 

me dispondo a atender a família e o aluno em suas demandas, auxiliando no processo 

de inclusão deste. São feitas atividades pedagógicas, adaptações, acompanhamento 

social e até emocional, em determinados momentos, já que não disponibilizamos de 

uma equipe multiprofissional, portanto, o trabalho exercido por mim (pedagogo e 

especialista) vai além do cunho pedagógico (PAEM 1, 2021). 

 

Peço para que o professor informe o conteúdo a qual ele vai passar um dia antes para 

que eu faça o planejamento, porém, 90% dos professores não repassam. Então, no 
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horário da aula tento fazer adaptação para o aluno ou ler e fazer a explicação na Hora 

da explicação do professor (PAEM 6, 2021). 

 

Nas declarações dos participantes, foi perceptível que os mesmos acabavam 

assumindo as responsabilidades acerca do acesso ao currículo por parte dos alunos com 

Deficiência, sendo esta, atribuição dos professores regentes e horistas, evidenciando-se um 

distanciamento docente das responsabilidades educacionais junto aos alunos com Deficiência.  

Tal comportamento por parte dos docentes, pode ser em função de os mesmos não 

possuírem formação e /ou conhecimento na área da Educação Especial, ou ainda pelo fato de 

os mesmos saberem que todos os mediadores são pedagogos com formação na área e isto lhes 

deixe confortáveis a ponto de não se preocuparem com o acompanhamento da aprendizagem 

do aluno, assim como do acompanhamento e/ou supervisão do trabalho desempenhado pelo 

mediador, junto ao aluno com Deficiência.  

Este distanciamento do aluno PAEE e do mediador escolar por parte do professor 

regente, também foram constatados nos estudos de Carvalho (2016), Lopes (2018) e Portalette 

(2017), pois seus entrevistados também declararam afastamento por parte dos docentes, e em 

alguns casos, as queixas foram inclusive no sentido de que estes profissionais não se sentiam 

acolhidos pelos docentes, sentiam-se, invisibilizados e desvalorizados em suas funções.    

Ainda neste contexto, Brasil (2015) estabelece que nas unidades de ensino se adotem 

práticas pedagógicas inclusivas, que professores participem de programas de formação inicial 

e continuada, objetivando acesso a formação e/ou informação acerca dos alunos PAEE, afim 

de que estes possam ter assegurado o direito de acesso em igualdade de condições e participem 

da dinâmica escolar diariamente no que se diz respeito a participação em jogos, atividades de 

recreações, esportiva, lazer entre outros. 

Os profissionais mediadores foram questionados se acreditavam ser importante 

conhecer a família dos alunos PAEE que os mesmos acompanhavam através do serviço da 

mediação escolar e se achavam importante manter uma relação com os mesmos. Em resposta a 

esta pergunta, destacam-se as seguintes declarações:  

 

Com certeza. A família é a base para que o trabalho possa acontecer, pois o aluno não 

passa a maior parte do tempo na escola, logo, necessitamos do diálogo com a família 

para planejarmos, observarmos e executarmos nossas atividades de acordo com o que 

conhecemos através do olhar de casa e juntando com o mínimo que podemos observar 

dentro da escola sobre determinado aluno. O contado com a família passa uma maior 

segurança acerca do que está sendo feito dentro da escola e desta forma, podemos nos 

auto avaliarmos (PAEM 1, 2021). 

 

Sim, a família é nossa melhor referência em relação ao aluno pra fazer as atividades 

e informações necessária (PAEM 2, 2021). 

 



82 
 

Sim, é importante pois família é um dos pilares na educação dos filhos, e quanto mais 

eles colaboram com o acompanhamento pedagógico melhor é para o desenvolvimento 

dos filhos (PAEM 3, 2021). 

 

Sim, porque há uma troca de informações possibilitando a criança desenvolver 

(PAEM 7, 2021). 

 

Sim, a família auxilia bastante no trabalho de inclusão do aluno, quanto mais 

informações e aproximação a família oferecer melhor será o trabalho realizado 

(PAEM 8, 2021). 

 

Nas declarações dos informantes, identifica-se que a relação com a família dos alunos 

PAEE, é primordial para o processo de inclusão escolar dos mesmos, uma vez que a relação 

possibilita a existência de diálogos, troca de informações e o esclarecimento sobre a prática 

deste profissional junto aos sujeitos aos quais estão sendo ofertados os serviços. Portanto, os 

mediadores consideram que quanto mais próxima à família estiver do processo de inclusão, 

maiores serão os ganhos para o aluno PAEE, pois em casa a família tem a oportunidade de 

maiores observações, e quando estas observações são compartilhadas com o profissional 

Mediador, o mesmo consegue readequar a sua dinâmica de trabalho e ofertar um atendimento 

com mais qualidade.  

Estas declarações por parte dos mediadores, reiterou o quanto os mesmos 

encontravam-se envolvidos no processo educativo dos alunos PAEE, e este envolvimento 

certamente os levava a assumir e realizar demandas próprias da profissão docente, conforme 

levantado nas pesquisas de Zilioto e Burchert (2020).    

A presença e participação da família no processo educativo dos filhos com e sem 

Deficiência, encontra-se desenhada desde a Constituição federal brasileira, que inclusive coloca 

a família no mesmo patamar de obrigação que o estado com relação a assegurar o direito a 

Educação.  

Com o advento da Educação Especial no Brasil, os familiares das pessoas com 

Deficiência que se encontram em vida escolar, passaram a ser orientados pela PNEEPEI 

(BRASIL, 2008), a conhecerem todos os procedimentos no que se refere ao processo de 

inclusão escolar dos filhos, que vai desde o planejamento escolar, aos profissionais envolvidos 

no processo. E na Lei brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), encontra-se estabelecido o direito 

de participação do aluno PAEE, juntamente com sua família em todas as etapas do seu processo 

educacional, assim como o envolvimento dos mesmos na dinâmica da comunidade escolar, 

sendo-lhes asseguradas participação e voz. 

Por fim, os mediadores foram questionados se acreditavam que a atuação dos mesmos 

contribuía para o processo de inclusão escolar do aluno PAEE, e nas respostas constatou-se que 
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oito professores (88,8%) acreditavam que suas atuações contribuíam para a inclusão dos alunos, 

e um professor (11,2%) afirmou que sua atuação não contribuía para o processo em questão. 

Dentre as declarações apresentadas pelos participantes destacam-se as seguintes: 

 
Sim, e apesar de não poder atuar como a professora da educação especial que pode 

planejar, executar e avaliar, eu consigo contribuir com o processo de inclusão escolar 

da aluna surda (PAEM 4, 2021). 

 

Sim, devido o empenho em produzir atividades e materiais para serem enviados a este 

público (PAEM 7, 2021). 

 

Contribui! Pois é nítida a dificuldade dos professores horistas e da sala regular em 

incluir e atuar com os alunos Público Alvo da Educação Especial, então nós 

precisamos auxiliar neste processo dando visibilidade e voz a este público, fazendo 

com que os demais profissionais conheçam as demandas que os cercam e que 

possamos trabalhar colaborativamente (PAEM 8, 2021). 

 

Verificou-se que apesar da Lei brasileira de inclusão (BRASIL, 2015), proibir o 

profissional de apoio escolar de realizar atividades que se caracterizem como demandas 

docentes, os mediadores participantes deste estudo, confirmaram através das suas declarações 

que realizavam funções pedagógicas como: identificação das necessidades do aluno PAEE, 

produção de atividades, materiais adaptados e planejamento dentre outros. Tal fato se reitera 

nas declarações dos PAEM’s, 7 e 8, que também levantam a problemática da falta de formação 

na área da Educação Especial por parte dos professores regentes e horistas, reforçando a 

necessidade de os mediadores atuarem na função de professores auxiliares, como era realizado 

anteriormente a implementação da lei municipal. Tal realidade foi identificada nos estudos de 

Portalete (2017) quando se constatou que profissionais de apoio com formação concluída ou 

em andamento em Pedagogia conseguiam lhe dar melhor com o processo de inclusão escolar 

de alunos PAEE, justamente por já terem recebido algum tipo de formação na área.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A inclusão escolar das Pessoas com Deficiência nas diversas regiões brasileiras, tal 

como foram descritas por diversas pesquisas anteriores a esta, se estabelece num processo 

desafiador para todos aqueles que atuam direto ou indiretamente neste cenário. Contabiliza-se 

a isto, a realidade de que a legislação brasileira voltada para assegurar os direitos das Pessoas 

com Deficiência a inclusão escolar, apresenta fragilidades na sua descrição, e isto favorece que 

gestores nas suas diversas esferas de poder, façam a interpretação da legislação a seu modo.  

Destarte, é justamente esse modo de interpretar que vem acarretando uma série de 

problemas que resultam em prejuízos aos escolares com Deficiência, uma vez que pesquisas 

apontadas neste estudo, constataram a presença de pessoas que ainda estão em início de 

formação acadêmica, e ainda o pior cenário de todos, a atuação de pessoas sem nenhuma 

formação pedagógica junto aos alunos PAEE (PORTALETTE, 2017; LOPES, 2018).  

Assim sendo, verifica-se que apesar da inclusão escolar dos alunos PAEE está 

assegurada em legislação nacional, as exclusões ainda se fazem presentes em novos formatos, 

pois quando um gestor público em qualquer que seja a instância, realiza manobras que 

impactam diretamente na diminuição de salário dos profissionais que atuam na educação 

especial, a exclusão acontece, pois na negligência de pagamento de salários adequados estão 

sendo negados também o direito do estudante PAEE  de contar com profissionais adequados, 

assim como na precarização da profissão docente.  

Este estudo objetivou investigar a criação da legislação municipal nº 005/2018 de 16 

de fevereiro de 2018, em Castanhal-Pa, cuja ementa foi direcionada para as Pessoas com 

Deficiência em vida escolar, criando assim dois cargos de profissionais que passaram a atuar 

no processo de inclusão escolar dos alunos Público alvo da Educação Especial neste município. 

Tais cargos foram implementados com base nas diretrizes constantes da legislação 

nacional, lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que por sua vez implementou, o que já vinha 

sendo orientado desde 2008 pelo documento denominado Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, acerca dos sistemas de ensino acrescentarem o 

profissional de Apoio escolar entre os profissionais da Educação Especial, com a função  de 

auxiliar  na realização da higiene, alimentação e locomoção dos alunos com Deficiência que 

não possuam autonomia para tal.  

Dito isto, no município de Castanhal, a Lei brasileira de Inclusão, no que diz respeito 

ao profissional de Apoio Escolar, foi interpretada na possibilidade de desmembramento e 
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subdivisão deste profissional em dois, e assim, a  Lei municipal nº 005/2018, criou os cargos 

de Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador, sendo 

este último, o centro das tensões que mobilizaram Pais e familiares de alunos com Deficiência 

a questionarem a Secretaria Municipal de Educação acerca da implementação do Projeto em 

lei. 

Verificou-se que por parte da Secretaria Municipal de Educação, existia na verdade 

objetivos para além da adequação a Lei brasileira de Inclusão, e este outro objetivo se 

estabeleceu exatamente na diminuição dos custos com a folha de pagamento dos profissionais 

da Educação Especial, uma vez que os professores auxiliares foram substituídos pelo cuidador 

que passou a receber R$ 954,00 e o mediador por sua vez também recebia o mesmo valor do 

cuidador e gratificação de nível superior de 80%.  

Este cenário, revela um processo de total desrespeito aos professores que atuavam 

como auxiliares nas salas de aula regular, pois muitos deles acabaram se tornando mediadores 

por estarem prestando seus serviços educacionais no regime temporário. E assim, a Secretaria 

municipal de Educação de Castanhal, no ano de 2018, revelou, através da implementação da lei 

005/2018, quais eram de fato as suas prioridades na gestão da Educação Especial, resultando 

em prejuízos financeiros aos professores que atuavam como auxiliares e por conta disto 

recebiam como profissionais docentes.  

Verificou-se que não existia uma manutenção permanente dos cargos através de 

formação continuada, mas apenas orientações aos profissionais com relação ao atendimento 

que os mesmos realizavam junto dos alunos com Deficiência, o que diverge do estabelecido em 

Brasil (2015) acerca da promoção de formação continuada para os profissionais que atuam na 

Educação Especial. 

Os vereadores por sua vez, foram procurados pelos familiares dos alunos com 

Deficiência e solicitados a não aprovarem o projeto sem uma ampla discussão com a 

participação dos Pais e familiares daqueles alunos, e de fato o projeto não foi aprovado em 

primeira sessão, e a secretaria municipal de educação foi chamada a Câmara municipal para 

justificar a necessidade de tal mudança que não convenceu os Pais e familiares dos alunos 

PAEE.  

Com isto, o Ministério Público de Castanhal foi acionado para acompanhar a 

legalidade do projeto em questão, e após as escutas realizadas na Câmara municipal de 

vereadores, organizou um seminário com objetivo de informar os pais sobre o papel do 

profissional de Apoio escolar. E os pais e familiares dos alunos com Deficiência, por sua vez, 

buscando o que era de maior interesse e necessidade de seus filhos, permaneceram firmes na 
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posição de não aceitarem que seus filhos tivessem apenas o atendimento do cuidador, e 

exigiram a permanência do professor auxiliar no atendimento dos alunos PAEE, mas 

infelizmente os interesses da Secretaria Municipal de Educação, prevaleceram, e a função de 

professor auxiliar não foi mantida, mas substituída pelo cargo de Mediador, que acabou sendo 

ocupado pelos mesmos professores que atuavam como auxiliares, e que por terem deixado de 

pertencer ao magistério docente, passaram a receber salários mais baixos.   

Entre os professores regentes e horistas participantes do estudo, verificou-se que as 

opiniões se divergem quanto a implementação do cargo de mediador, pois houve participante 

que afirmou entender a necessidade do cargo de Cuidador, mas manifestou-se contrário a 

criação do cargo de Mediador, e afirmou que o mesmo foi uma saída para diminuição dos custos 

com a folha de pagamento da educação municipal, uma vez que anterior a lei, o aluno com 

Deficiência era atendido pelo professor auxiliar, que exercia função docente e era remunerado 

por tal função. 

Por fim, a criação do cargo de profissional de apoio escolar cuidador, encontra-se 

totalmente embasado no que de fato a legislação nacional estabeleceu em 2015 (BRASIL, 

2015), acerca das funções que competem e devem ser desempenhadas por este profissional. 

Mas o cargo de Profissional de apoio escolar mediador, desvirtua-se totalmente da legislação 

nacional, criando um cargo cuja as atribuições correspondem diretamente a de profissionais já 

existentes, contrariando em todos os aspectos o que claramente está descrito na legislação 

nacional como proibido.  

Assim sendo, conclui-se que a mediação escolar, é uma etapa da função docente, pois 

após o planejamento pedagógico por parte do profissional docente, o próximo passo, é a 

aplicação e mediação do conteúdo junto ao aluno, e este processo foi constatado nas falas dos 

mediadores participantes deste estudo.  

 

6 PROPOSIÇÕES COM BASE NO ESTUDO REALIZADO 

 

Os resultados desta pesquisa, escancaram a triste realidade enfrentada por professores 

pedagogos com pós-graduação em nível de especialização em Educação Especial no município 

de Castanhal. O cargo de mediador está sendo ocupado por estes professores, que por terem 

apenas vínculo temporário de trabalho junto a Secretaria municipal de Educação de Castanhal, 

e por conta da necessidade de trabalho, se viram obrigados a submeterem-se ao cargo e ao 

salário que estão aquém da formação e das responsabilidades assumidas por tais docentes, e se 

estabelecem numa completa falta de respeito para com a classe docente.  
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Assim sendo, esta pesquisa, apresenta como proposição de mudança deste cenário, a 

revogação seguida da reelaboração das atribuições específicas do cuidador, no que diz respeito 

a descrição de que o mesmo deva auxiliar o aluno com Deficiência, na execução das atividades 

escolares, e ainda a atribuição especifica a respeito do preenchimento diário da ficha de rotina 

do aluno com Deficiência, atribuições estas que não são de competência deste profissional e 

sim da profissão docente.  

 Por conseguinte, propõem-se o retorno do professor auxiliar para a sala de aula regular 

e a revogação total do cargo e atribuições especificas do Profissional de Apoio Escolar  

Mediador, pois trata-se de um cargo/função que diverge totalmente da legislação nacional 

(BRASIL, 2015), uma vez que estabelece ao mediador a execução de funções que 

correspondem a técnicas e procedimentos identificados com profissões legalmente 

estabelecidas, e  que neste caso, eram executadas pelo professor de Educação Especial, que de 

acordo com a lei municipal nº 028/2012, que estabeleceu a criação de cargos públicos no 

município de Castanhal,  tinha entre as suas atribuições especificas a atuação como professor 

auxiliar em sala de aula regular. E na nova legislação nº 005/2018, esta função permanece sem 

nenhuma alteração, o que significa que o cargo de mediador pode ser extinguido sem nenhum 

tipo de prejuízos aos profissionais que ocupam este cargo e podem ser contratados como 

professores da Educação Especial. 

 Propõem-se ainda a realização de levantamento de dados sobre o quantitativo de 

professores efetivos com formação na área da Educação especial, com vistas de que no próximo 

concurso público, ofertem-se vagas para este cargo, a fim de que os alunos PAEE, sejam 

atendidos de fato e de direito por profissionais capacitados para tal, de acordo com a legislação 

vigente (BRASIL, 2015), e assim, o professor estará assegurado pelo concurso público e não 

sofrerá tamanho impacto financeiro como o ocorrido em consequência da implementação da lei 

nº 005/2018.   

Por fim, tendo como base a própria declaração dos professores participantes desta 

pesquisa em que a grande maioria revelou  não possuir formação na área da educação especial, 

e sustentada pelas declarações dos mediadores que revelaram a percepção de que muitos 

professores não possuíam conhecimento para adaptar o currículo e produzir material para os 

alunos PAEE,  propõem-se que a Secretaria Municipal de educação de Castanhal,  execute  um 

plano de formação continuada que venha contemplar os professores regentes, horistas e da 

Educação Especial, objetivando que o atendimento educacional dos alunos com Deficiência, 

aconteça com base nas especificidades dos mesmos e ainda, de que estas formações os levem a 

compreensão acerca da importância do trabalho em parceria.   
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO  

 

Universidade Federal do Pará  

Pró- Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação  

Campus Universitário de Castanhal  

Programa de Pós-graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia (PPGEAA)  

 

 

TERMO DE CONHECIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

Nós, Cleidinei Santos Everton Cruz, mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Estudos Antrópicos na Amazônia - PPGEAA, da Universidade Federal do Pará, e Yomara 

Pinheiro Pires, professora do Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia 

- PPGEAA, pesquisadora da Universidade Federal do Pará, estamos realizando um estudo 

intitulado “Avaliação da criação e implementação da Lei 005/2018 na vida escolar das Pessoas 

com Deficiência no município de Castanhal ”. Este estudo tem por objetivo avaliar o processo 

de implementação da Lei 005/2018, que criou os cargos de Profissional de Apoio Escolar 

Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador para o atendimento dos alunos com 

Deficiência no município de Castanhal. Para tanto, os objetivos específicos do estudo são:  a) 

Descrever a criação da Lei e identificar os atores envolvidos nas discussões na câmara 

municipal de Castanhal;  b) Avaliar através de instrumentos de pesquisa como os pais dos 

alunos Público Alvo da Educação Especial avaliam a atuação do Profissional de Apoio Escolar 

Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador; c) Identificar as metodologias presentes 

na manutenção destes cargos por parte da Coordenadoria de Educação Especial do município e 

propor novos métodos; d) Diagnosticar os impactos da implementação da Lei no processo de 

escolarização dos alunos Público Alvo da Educação Especial;  Esta pesquisa é necessária 

porque realizará uma avaliação acerca do contexto educacional em que ocorreram as discussões 

e a implementação da Lei 005/2018 que criou os cargos de Profissional de Apoio Escolar 

Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador para o atendimento dos alunos Público 

Alvo da Educação Especial deste município. E ainda pela necessidade de avaliar a atuação 

destes profissionais por parte de cada um dos participantes deste processo de criação dos cargos 

já descritos acima. Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa porque fez parte do 

processo de discussão e de implementação da Lei 005/2018 que criou os cargos de  
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Profissional de Apoio Escolar Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador 

para o atendimento dos alunos Público Alvo da Educação Especial no município de Castanhal. 

Caso aceite o convite, você participará de duas etapas na condição de voluntário, sem qualquer 

custo ou remuneração financeira. Na primeira etapa, você responderá, individualmente, um 

questionário com seus dados pessoais, formação acadêmica, bem como de sua participação nas 

discussões e implementação da Lei 005/2018, em anexo. A segunda fase consiste em uma 

entrevista com a pesquisadora na qual você responderá perguntas voltadas a temática da 

pesquisa em questão. Os benefícios de sua participação neste estudo é que você estará 

contribuindo diretamente com uma avaliação da implementação da lei 005/2018. Caso você 

apresente dúvidas sobre as questões dos instrumentos ou desconforto, a pesquisadora poderá 

esclarecê-las imediatamente e minimizar seu desconforto. Os riscos que você possa vir sofrer 

ao participar desta pesquisa é de que você se sinta constrangido com alguma pergunta do 

questionário, ou com o fornecimento de informações, mas lhe asseguramos que suas 

informações serão mantidas em sigilo e ressaltamos que você terá sua identidade e 

características que possam levar a sua identificação preservada, e as informações coletadas 

serão, exclusivamente, para fins acadêmicos e científicos. No entanto, a qualquer momento 

você poderá retirar seu consentimento em participar da pesquisa, sem que haja qualquer 

prejuízo a você, e solicitar que lhe devolvam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

assinado.   

O presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido possui e-mail, contato 

telefônico e endereço da pesquisadora responsável e está em duas vias de igual teor e forma. 

Uma via será fornecida a você através do seu e-mail e a outra será arquivada por cinco anos 

pela pesquisadora responsável em seus arquivos pessoais, e após o referido prazo, será 

destruída. Caso tenha dúvidas ou queira solicitar novas informações sobre a pesquisa ou a sua 

participação nela, você pode entrar em contato, agora ou a qualquer momento com a 

pesquisadora responsável. A pesquisadora Cleidinei Santos Everton Cruz, mestrando do 

PPGEAA, tem como informações para contato seu número (91)98462-2614 e e-mail 

cleidineicruz@gmail.com; A pesquisadora, orientadora do estudo, Yomara Pinheiro Pires, 

professora do PPGEAA, tem como contato e-mail yomara.ufpa@gmail.com. Nesses contatos, 

serão esclarecidas eventuais dúvidas que você possa ter e fornecidas as informações que queira, 

antes, durante ou depois de encerrado o estudo. As informações relacionadas ao estudo poderão 

ser conhecidas por pesquisadores, professores, estudantes, pais e por pessoas que se interessem 

pela pesquisa. Qualquer informação que for divulgada em relatório ou publicação, será feita 
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sob forma codificada, não aparecerá seu nome, para que seja preservada sua identidade e 

mantida a confidencialidade dos dados coletados.  

Declaro que li esse termo de consentimento e compreendi a natureza e objetivo do 

estudo intitulado: “Avaliação da criação e implementação da Lei 005/2018 na vida escolar das 

Pessoas com Deficiência no município de Castanhal” do qual concordei em participar de livre 

e espontânea vontade. A explicação que recebi que menciona os riscos e benefícios foram 

suficientes. Eu entendi que sou livre para interromper minha participação, a qualquer momento, 

sem ter que justificar minha decisão. Tenho conhecimento de que não terei nenhum custo e nem 

serei remunerado pela minha participação e, que não serei identificado nas publicações dos 

resultados da pesquisa. Eu entendi que os fornecimentos de informações podem contribuir 

como os seus resultados. Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo.    

  

Você concorda em participar voluntariamente da pesquisa?  

Sim (   )  

Não (   )  



 

APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO SEMED 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL NAS DISCUSSÕES E IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 005/2018 NO 

MUNICÍPIO DE CASTANHAL 

  

Este Questionário é parte constitutiva da Pesquisa de Mestrado intitulada “Avaliação da Criação 

e Implementação da lei 005/2018 na vida escolar das Pessoas com Deficiência no Município de 

Castanhal”, e o objetivo do preenchimento do mesmo é para a identificação dos atores 

envolvidos no processo das discussões e implementação da referida lei.  

 

I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL DA (DO) 

REPRESENTANTE DA COORDENADORIA DE ENSINO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

DO MUNICÍPIO DE CASTANHAL  

  

1-Nome:  

  

2-Sexo:  

 Feminino (   )    

 Masculino (    )  

  

3-E-mail:   

  

4-Qual a sua Formação Inicial?  

  

5-Formação Continuada  

Especialização (   )    

Mestrado (    )    

Doutorado (     )  

  

6-Possui formação na área da Educação Inclusiva e/ou Educação Especial?  

Sim (   )    

Não (    )  

  

7-Tempo de atuação na Rede municipal de ensino?  

  

 

II- ATUAÇÃO NAS DISCUSSÕES E IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 005/2018  

  

8 - Descreva de que forma era realizado o atendimento dos alunos Público-Alvo da  

Educação Especial antes da aprovação da Lei 005/2018 que criou os cargos Profissional 

de Apoio Escolar - Cuidador e Profissional de Apoio Escolar Mediador?  

  



 

9-Quais fatores foram determinantes para a criação desta Lei?  

  

10-Como a Coordenadoria de Educação Especial avalia a participação destes profissionais 

no processo de escolarização dos alunos PAEE?  

 11-Quantos alunos com Deficiência se encontravam matriculados na Rede municipal de 

ensino no ano de 2015?  

  

12-Quantos alunos com Deficiência se encontravam matriculados na Rede municipal de 

ensino no ano de 2016?  

  

13-Quantos alunos com Deficiência se encontravam matriculados na Rede municipal de 

ensino no ano de 2017?  

  

14-Quais as Deficiências foram mais recorrentes em 2015?  

Deficiência Física (   ) Deficiência Auditiva ou surdez (   ) Deficiência Visual (Baixa visão ou 

cegueira) (   )   Autismo (TEA)  (   ) Altas Habilidades / Superdotação (  )   Deficiência 

Intelectual  (   )  Surdocegueira (   )  Deficiência Múltipla (  )  

  

15-Quais as Deficiências foram mais recorrentes em 2016?  

Deficiência Física (   ) Deficiência Auditiva ou surdez (   ) Deficiência Visual (Baixa visão ou 

cegueira) (   )   Autismo (TEA)  (   ) Altas Habilidades / Superdotação (  )   Deficiência Intelectual  

(   )  Surdocegueira (   )  Deficiência Múltipla (  )  

  

16-Quais as Deficiências foram mais recorrentes em 2017?  

Deficiência Física (   ) Deficiência Auditiva ou surdez (   ) Deficiência Visual (Baixa visão ou 

cegueira) (   )   Autismo (TEA)  (   ) Altas Habilidades / Superdotação (  )   Deficiência Intelectual  

(   )  Surdocegueira (   )  Deficiência Múltipla (  )  

  

17-Quantos alunos com Deficiência foram matriculados na Rede municipal de ensino no 

ano de 2018?  

  

18-Quais Deficiências foram mais recorrentes em 2018?  

Deficiência Física (   ) Deficiência Auditiva ou surdez (   ) Deficiência Visual (Baixa visão ou 

cegueira) (   )   Autismo (TEA)  (   ) Altas Habilidades / Superdotação (  )   Deficiência Intelectual  

(   )  Surdocegueira (   )  Deficiência Múltipla (  )  

  

19-Quantos alunos com Deficiência foram matriculados na Rede municipal de ensino no 

ano de 2019?  

  

20-Quais Deficiências foram mais recorrentes em 2019?  

Deficiência Física (   ) Deficiência Auditiva ou surdez (   ) Deficiência Visual (Baixa visão ou 

cegueira) (   )   Autismo (TEA)  (   ) Altas Habilidades / Superdotação (  )   Deficiência Intelectual  

(   )  Surdocegueira (   )  Deficiência Múltipla (  )  

 

21-Quais critérios o aluno com Deficiência deve atender para ter o atendimento do 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador?  

  



 

22-Quais critérios o aluno com Deficiência deve atender para ter o atendimento do 

Profissional de Apoio Escolar Mediador?  

  

23-Quantos Profissionais de Apoio Escolar Cuidador atuaram no atendimento dos alunos 

com Deficiência na Rede municipal de ensino por ano, em 2018 e 2019?  

  

24-Quantos Profissionais de Apoio Escolar Mediador atuaram no atendimento dos alunos 

com Deficiência na Rede municipal de ensino por ano, em 2018 e 2019?  

  

25-Quais metodologias de acompanhamento e avaliação da implantação da lei 005/2018 

estão sendo executadas pela Coordenadoria de Educação Especial junto aos Profissionais 

de Apoio Escolar Cuidador e Mediador para manutenção da execução da lei?  

  

26-Durante a Pandemia do Covid-19 de que forma está acontecendo a atuação do 

Profissional de Apoio Escolar Cuidador?  

  

27-Durante a Pandemia do Covid-19 de que forma tem acontecido a atuação do 

Profissional de Apoio Escolar Mediador?  

  

28- Durante a Pandemia do Covid-19, os Profissionais de Apoio Escolar Cuidador e 

Mediador estão participando de formação ofertada pela Coordenadoria de Educação 

Especial?  

 Sim (   )  Não (     )  

  

29- Estas formações são na área da Educação Especial?  

 Sim (  )  Não (     )  

  

30-Quais são as temáticas?  

   

31- Em que formato estas formações estão acontecendo?  

 Palestras através de lives (   ) Envio de material para estudo (   )  

Oficinas on-line (     )  

  

32- Qual a periodicidade?  

 Semanal (   ) Quinzenal (    ) Mensal (      )



 

APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO CAMARA DOS VEREADORES 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES PARTICIPANTES DAS 

DISCUSSÕES E IMPLEMENTAÇÃO DA LEI  005/2018 NO MUNICÍPIO DE 

CASTANHAL 

 

 



 

 



 

APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES PARTICIPANTES DAS 
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